
,-----------. __ . --------------""'~~------. 

, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

ANO LIII - N2 123 SEXTA-FEIRA, 9 DE OUTUBRO DE 1998 BRASíLIA. DF 



'.' .. ' 

v o ./ Presidente " , 
I Antonio ·Carlos Magalhães - PFL - BA 

,f ~ .. t .• (\ ~, . 

. - .. -.--- 12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

2! Vice-Presidente 
!únia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocfnio - PFL - TO 

• '1 \ \/\ j 3!! Secretário 
." I Flaviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Luc/dio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

P Emilia Femandes - Bloco - RS ... 

3!' Lúdio Coelho - PSDB - MS 

.v !oel de HoUanda - PFL - PE 

~ Marluce Pinto - PMDB -RR . 

CORREGEDOWAPAR~ENTAR PROCURADOruAP~ENTAR 
Corregedor(l) • Procuradores(2). . 

Romeu Tuma-PFL-SP NaborJúniot-PMDB'~'AC 
Corregedores Substitutos(l) Djalma Be!l!la - PFL - BA 
Ramez Tebet - PMDB - MS EmDiIl Femandes - BloCo - RS 
JóeJ de HoDlUlda - PFL - PE JO!lé Ign4cio Ferreira - PSDB - ES 

, . ,,' . Lúcio Alcântartl - PSDB - CE Lauto Cam os - Bloco - DF 
o.' , .•.•........• '" ·.'.~'.:<;;j~i,:-;"j;;,-gC·~;lj~·.i:·. ·.::lJDERAN 

UDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PMDB 

Uder 
. Elcio Alva.reB - PFL - ES 

Vice-Uderes 
José Robeno Arrudll - PSDB - DF 

.v.vsonR7emübmg-PFLrSC 
. Rsniez Tebet- PMDB ~.MS . 

Romeu Tuma - PFL -SP 

LIDE;RANÇADO PFL 

Uder 
.. Hugo Napoleão 

Vice-Uderes 
Edison Lobão 

FrsnceJino Pereira 
Gübeno Mirandll 

Romero Jucá 
Romeu Tum. 

Júlio Campos (3) 

(I) ReeleiC'" em 2-4-97 • 
. (2) Deeigaaçlol 16 e U-11-95. 

Uder 
Jllder BlU'bs/bo 

Vice-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Cmo!l Bezerra 
N~y SUIIOunll 

FemlUldo Bezena 
Gilvan BorgetJ 

LIDERANÇA DO BLOCO DE 
OPOSIÇÃO 

Uder 
Eduardo Sup/icy 

. Vfice-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antonio CarlO!l Va/adRte!l 
Robeno Freire 

o!lé Eduardo Dutra 

(3) Liceilçu . ...,. cerm'" do art. 56, ~ 11, da Con8cicuiçio Federal 

. Uder·. 
Sergio Machado 

Vic~Uderes 

Osmar Dia!l 
Jefferson Péres 

José Ignácio Ferreira 

LIDERANÇA DO PPB 
Udér 

Epitacio Cafeteira 
Vice-Uderes 

Leomar Quintani/ha 
Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 
Uder 

Odacir SORte!l 

Atualizada em 24-6-98 

AgacieJ da Sílva Msúll Rsúmundo Cureiro Sílva 
Diretor-Geral do Seruado Federal Secretário-Genl da Mesa do Seruado Federal 

. CJllu~onor Moura Nunes Marcia Marill Correa de Azevedo 
Diretor da Secretaria Especial de EditoraçAo e Publicaçlle& Diretora da Subsecretaria de Ata -

. . . Júlio Wemer Pedrosll Denise Ortep de Dilue 
Diretor da Subsecretaria Indusuial Diretora da Subsecrecaria de Tan .. I ..... R .. 

Imp_~ sob a reeponaabilidade da Presid!ncia do Senado Federal. (An. 48, n'l31, RlSF) 



" 

SENADO FEDERAlL 
sUMÁRIO 

1 - ATA DA 93! SESSÃO NÃO DELIBE.; 
RATIVA, EM 80E OUTUBRO DE 1998 

1 .. 1 - ABERTURA 

i.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1-Avisos de Ministros de Estado 
Nº 689/98, de 28 de agosto último, do Minis­

tro de Estado da Fazenda, encaminhando as infor­
mações referentes ao Requerimento nº 470, de 
1998, do Senador Edison Lobão. Ao Arquivo. ........ 13475 

Nº 753/98, de 5 do corrente, do Ministro de 
EstadO: da Fazenda, encaminhando, em adita­
mentoaoAviso nº 512/97, ,as informações refe­
rentes ao Requerimento nll 231, de 1998, do Se-
nador Ernandes Amorim. Ao Arquivo. ................... 13475 

Nº 871/98, de 26 de agosto último, do Mi­
nistro de Estado dos Transportes, encaminhan­
do as informações referentes ao Requerimento 
nº 234, de 1998, do Senador Lúcio Alcântara. Ao 
Arquivo. .................................................................. 13475 

1.2.2 - Ofícios do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente, dos Recursos- Hídricos e da 
Amazônia Legal -

Nº 710/98, de 9 de setembro último, enca­
minhando as informações referentes ao Requeri­
mento nº 183, de 1998, do Senador Guilherme 
Palmeira. Ao Arquivo............................................. 13475 

Nº 712/98, de 9 de setembro último, enca­
minhando as informações referentes ao Requeri­
mento nll 64, de 1998; do Senador Bernardo Ca-
bral. Ao Arquivo. .................................................... 13475 

Nº 711/98, de -9 de setembro último, enca­
minhando as informações referentes ao Requeri­
mento nº 776, de 1997, do Senador Romero 
Jucá. ...................................................................... 13475 

1.2.3 - Aviso do Presidente do Tribunal 
de Contas da União 

Nº 576/98, de 20 de agosto último, encami­
nhando cópia da Decisão n!! 551/98, daquela Tri­
bunal, informando que foi realizada a Auditoria 
solicitada através do Requerimento nº 259, de 
1998, do Senador José Eduardo Dutra, e que os 
resultados serão remetidos ao Senado tão logo 
haja deliberação daquela Corte a respeito do re­
latório concemente ao trabalho executado (Ane-

xado ao Projeto de Decreto Legislativo nº 131, de 
1997, que continuará com sua tramitação inter-
rompida) ............................................................ :.... 13475 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 
Término do prazo, ontem, sem apresenta­

ção de emendas ao Projeto de Resolução nll 84, 
de 1998, de autoria do Senador Vilson Kleinübing, 
que altera artigos do Regimento Intemo do Senado 
Federal referentes à tramitação de proposta de 
emendas à Constituição. Às Comissões de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania e Diretora ........ ;........ 13475 

1.2.5 - Discursos do Expediente . 
SENADOR BERNARDO CABRAL - Consi­

derações sobre os direitos humanos no mundo, a 
propósito das celebrações relativas ao cinqüenta-: 
nário da Declaração Universal dos Direitos Hu" 
manos ..... : .............................................................. - 13476 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA -
Repúdio à medida provisória que altera o princr­
pio da doação presumida, constante da -Lei da 
Doação de Órgãos................................................. 13479 
- SENADOR ROMERO JUCÁ - Denúncias 

de abuso do poder político e econômico no pre~ 
sente pleito eleitoral no Estado de Roraima ......... : 13480 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA - Co­
mentários sobre as providências necessárias ê 
as já implementadas pelo Governo, visando su-
perar a crise econômica brasileira. ....................... 13482 

SENADOR BELLO PARGA - Resultado 
das eleições no Estado do Maranhão. Congratu­
lações à justiça eleitoral do Estado pela tranqüili-
dade no decurso do pleito. ..................................... 13484 

1.2.6 - Requerimentos 
'tiIº 504, de 1998, de autoria dos Senadores 

Fernando Bezerra e Bello Parga, solicitando a in­
serção em ata de voto de profundo pesar pelo fa­
lecimento do Dr. Sílvio Pedrosa, ex-Prefeito da ci- . 
dade de Natal e ex-Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, ocorrido no dia 19 de agosto úl-
timo, na cidade do Rio de Janeiro. Aprovado. ...... 13485 

Nº 505, de 1998, de autoria do Senador 
Ronaldo Cunha Lima, solicitando homenagens 
de pesar pelo falecimento do ex-Senador Man­
sueto de Lavor, ocorrido no dia 25 de agosto últi-
mo, em Brasília. Aprovado. ................................... 13485 



,-------------------------------,-------------- --

'i 13474 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1998 

1.2.7 - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Aviso nl! 673/98, de 30 de 

setembro último, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópia da Deci­
são nl! 659/98, adotada pelo referido Tribunal, 
dos respectivos Relatório e Voto que a funda­
ment~m, bem como cópia dos elementos citados 
no item 8.1 da mencionada Decisão, a respeito 
dos resultados colhidos nos levantamentos de 
informações e de auditoria feitos em obras pú­
blicas,com vistas ao cumprimento do disposto 
no àrt. 79 da Lei nl! 9.692/98 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício de 1999). (Diver­
. sos nl! 29, de 1998). À Comissão de Fiscalização 
-e Controle .......... :................................................... 13485 

1.2.8 - Discurso encaminhado à publica-
ção 

SENADOR JOÃO ROCHA - Conclusões 
do XV Congresso Brasileiro sobre Nutrição e a 
~ecess~dade ~e uma Política Agrícola mais efi-
ciente no BrasIl. ..................................................... 13485 

1 ~3 - ENCERRAMENTO 

2-EMENDAS 

" 

_ Oferecidas à Media Provisória nl! 1.715-1, 
de 1995 ............................... ; ..... .-............................ 13487 

3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

Nº 1.736 e 1.137, de 1998, referentes ao 
servidor Roberto Mendes Viana Inneco................ 13499 

NI! 1.738, de 1998, referente ao servidor 
Dorival Ferreira da Silva ............ :,.......................... 13500 

N!! 1.739, de 1998, referente à servidora 
Tereza Cristina Oliveira Cardoso. ......................... 13501 . . . ~ 

Nº 1.740, de 1998, referente ao servidor 
Marco Aurélio dos Reis Gomes.:::.: ......... : ..... ,.'.:· .. ;: '. 13502 

N!! 1.741, de 1998, referénte à serVidôhl 
Elisabeth da Silva Menezes. ; ......................... :.;.;~, 13503 

Apostila referente à aposentadoria do servl~',· 
dor Antônio Thomé. ; .......... : ....... ; ............... ; ... ; ... ;':.~ ,'- 13504 

4 - CONSELHO DE ÉTICA E· DECORO· . 
PARLAMENTAR 

5 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES •. i 

6 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

,'t I " 

',:,'1.., f 

. I 

.< 

. " 



Outubro ~~·1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13475 

Ata da 931 Sessão Não Deliberativa, 
em 8 de outubro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e Lauro Campos 

(Inicia-se a sessão às 10 horas.) 
",' td 

O SR. PRESIDENTE (Antonio 'Car1os Magalhães) 
- Decl~r9~ ~t?erta a sessão. 
, " Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalho~. ',': . 

O Sr, 1º Secretário em exercício, Senador José 
Eduardo.Dl:ltra, procederá à leitura do Expediente. 

.;1. : . 

É lido o seguinte: 

. EXPEDIENTE 

-AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº'689/98, de agosto ultimo, do Ministro de Es­
tado da Fazenda, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento nº 470, de 1998, do Sena­
dor Edison Lobão. 

Nº 753/98, de 5 do corrente, do Ministro de Esta­
do da Fazenda, encaminhando, em aditamento ao Avi­
so nº 512/97, as informações referentes ao Requeri­
mento nº 231 , de 1998, do Senador Emandes Amorim. 

Nº 871/98, de 26 de agosto último, do Ministro 
de Estado dos Transportes, encaminhando as infor­
mações referentes ao Requerimento nº 234, de 
1998, do Senador Lúcio Alcântara. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFíCIOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DO 
MEIO AMBIENTE, DOS RECU~SOS HíDRICOS E 

DA AMAZÔNIA LEGAL 

Nº 710/98, de 9 de setembro último, encami­
nhando as informações referentes ao Requerimento 
nº 183, de 1998, do Senador Guilherme Palmeira. 

Nº 712/98, de 9 de sete~bro último, encami­
nhando as informações referentrs ao Requerimento 
nº 64, de 1998, do Senador Bernardo Cabral. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

Nº 711/98, de 9 de setembro último, enéami­
nhando as informações referentes ao R~querimento 
nº 776, de 1997, do Senador Romero Jucá. 

" 
As informações encontram-se à dispo­

sição do requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa. 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO 

Nº 576/98, de 20 de agosto último, 'enca'mi~ 
nhando cópia da Decisão nº 551/98, daquele Tribu­
nal, informando que foi realizada a auditoria sOlicitB;­
da através do Requerimento nº 259, de 1998, do Se­
nador José Eduardo Dutra, e que os resultados se­
rão remetidos ao Senado tão logo haja deliberação 
daquela Corte a respeito do relatório concernente ao 
trabalho executado. . . 

A Decisão foi encaminhada, :em cópia, 
ao requerente e anexada ao Projeto de De­
creto Legislativo nº 131, de 1997; que está 
com sua tramitação interrompida. 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 131, 
de 1997, continuará com sua tramitação in­
terrompida e, juntamente com o Requeri­
mento nº 259, de 1998, ficará aguardando, 
na Secretaria-Geral da Mesa, o resultado da 
auditoria solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonió Car10s Magalhães) 
- Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 84, de 1998, 
de autoria do Senador Vilson Kleinübing, que altera 
artigos do Regimento Interno do Senado Federal re­
ferentes à tramitação de proposta de emenda à 
Constituição. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania; e Diretora. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Há oradores inscritos. ., ' 



13476 ' Sexta-feira 9 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Outubro de 1998 

" Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca- tenção de costumes desumanos, imposição de regi-
" bral. mes ditatoriais. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro- Acompanhando o noticiário recente e focalizan-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sena- do apenas uma região do globo, vemos, com triste-
dor Antonio Carlos Magalhães, srªs e Srs: Senado-za, que a África ferve em guerras, rebeliões e terro-
res, o transcurso do ano de 1998 está sendo pauta- rismo. Na Argélia, grupos islâmicos são acusados de 
do pelas celebrações relativas a~ cinqüentenário da ter matado cerca de 80 mil pessoas nos últimos 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Sendo anos, com a degola inclusive de mulheres e crian-
os direitos humanos a matriz da existência humana ças. No Egito, grupos, fundamentalistas, islâmicos e da coexistência interpessoal, nenhum homem, mu- têm praticado atentados terroristas, calculando-se 
Iher ou criança,em qualquer partb do mundo, deixa- que o 'número de vítimas tenha chegado a 1.200 
rá de ser objeto, no decorrer deste ano, das reflexõ- pessoas nos últimos cinco anos. A rivalidade entre 
es' e iniciativas que pontuam a data. tutsis e hutus' já ceifou' màis de 200 mil vidas ém Bu-

Os direitos humanos repousam no próprio fun- rundi desde 1993. Inserida no mapa de tragédias da 
damento do que nos torna hun1anos. Neles estão África desde o genocíd,io de 1994, Ruanda assistiu 
consubstanciados os princípios geradores da cons- ao extermínio de mais'de 500 mil tutsis e hutus nos 
trução social da dignidade humana. Este não é, por- últimos quatro anos. No Sudão, trava-se uma guerra 

. tanto, le não deve ser, um ano comum para a huma- civil há mais de 15 anos"calculando-se que as bata-
nidade. Os eventos com que cada povo, em suas lhas e a falta de alimentos sacrificaram mais de 2 mi-

l I 
tradições, costumes e cultura, habituou-se a marcar Ihões de sudaneses. 
cómemorativamente as efemérides de seu calendá- Continente três vezes maior do que a Europa e 
rio, estão reverenciando, neste ano, o aniversário com 750 milhões de habitantes, a Áfricá é detentora 
dos direitos humanos. de extraordinária riqueza natural.· Foi essa riqueza 

Há uma palavra, Sr. Presidente, que para mim que atiçou a cobiça das superpotências européias, 
I ' 

está cerne do que se deve entender quando se fala que retalharam, o território africano, num tabuleiro 
em direitos humanos, quando s~ falado direito à propício aos seus propósitos colonialistas e interes-
vida. Essa palavra é tolerância. Da tolerância deri- ses ideológicos. É essa mesma riqueza que faz fac-
vam, todas as formas de libardade. Ser tolerante é ções rivais semearem a morte e a miséria. ' 
aceitar a diferença do outro, do outro que é diferente Hoje, o continente africano encontra-se dilace-
de nós, seja na cor, na crença, no sexo. É mais: é rado pela violência, pela fome e pela doença.' A de-
àceitar a dissensão, a diversidade, a alteridade. O cádência do sistema de 'saúde pública tem exposto a 
homem tolerante está mais apto à convivência har- população a grande espectro de doenças, desde as 
moniosa, mais pronto à solidariedade espontânea, mais antigas, como lepra, malária, tifo e dengue, até 
mais disponível à fraternidade desinteressada. a Aids do mundo moderno. Apesar de ,sua,riqueza 

Se me deixo levar assim' por essas reflexões, potencial, o continente está atolado em dívidas. Os 
Sr. Presidente, é porque brotam, do fundo de mi- acordos de paz não log~am resultados positivos. Em 
nhalma, o anseio e o desejo de ver florescido, em abril deste ano, o Secretário-Geral das Nações Uni-
cada pessoa, o sentido da profunda tolerância e da das, o ganense Kofi Aiman, declarou o fracasso de 
suprema humanidade. Alguns me acharão utópico, sua organização para resolver os problemas da So-
visionário, sonhador. Confesso que é difícil sê-lo, mália, Ruanda e Libéria, mas transmitiu otimismo ao 

• l·... I • , ~ 

numa época em que as sociedades mais e mais se afirmar que, pelo' menos em sete palses - ~ngola, 
conformam como agrupamentos funcionais, em que Burundi, Uganda, Sudão, Eritréia, Etiópia e Ruanda 
o 'pragmatismo inibe a cônVivência com os diferentes -, as guerras causadoras da mais tenebrosa miséria 
e encasula o homem em guetos de iguais. É difícil humana poderiam, chegar ao final, com a aplicação 
sê-lo, também, porque a realidade desse final de mi- de um plano das Nações Unidas, que contemplaria 
lênio mostra-se dicotômica. restrição à venda de armamentos, fim das. sanções 

Se, por um lado, amealhamos os benefícios econômicas e cancelamento das dívidas'dos países 
dás tecnologias modernas, das descobertas da ciên- mais pobres. ,,~, , 'h 

cia, dos avanços na medicina, da instantaneidade Num 'outro cenário, distante das guerras civis, 
dôs meios de comunicação, da velocidade dos des- encontramos um quadro não ~enos devastador . 

. Ioeamentos, por outro, acumulamos heranças de Não podemos deixar,de reconhecer que a justiça so-
barbárie; formas de tirania extemporâneas, manu- cial ainda não se dissemin,ou por igual na face do 
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planeta. Uma minoria da humanidade usufrui de bem­
estar e conforto, concretizado no amparo de leis, no 
emprego seguro, no acesso à educação; na preserva­
ção da saúde, na moradia confortável, na abundância 
dos meios econômicos a propiciar o usufruto de todo o 
conforto disponível pela modemidade. 

Na outra margem do rio está uma porção de ho­
mens, mulheres e crianças que vivem em condição de 
carência perene. Falta-lhes moradia, emprego, educa­
ção, transporte, saúde. Relegados ao abandono e à 
própria sorte, sobrevivem por milagre, ou por acaso. 
Essa, infelizmente, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, é aparte majoritária. Não foram excluídos do bem­
estar pela Declaração UniverSal dos Direitos Huma­
nos. Ao contrário, a Declaração os contemplou a to­
dos, a Declaração tomou-os igualmente beneficiários 
de todos os direitos humanos. Tomaram-se os excluí­
dos de todos os direitos' humanos pela ação de ho­
mens insensatos e intolerantes, que usaram sua inteli­
gência e argúcia para construir sistemas econômicos 
de exclusão, mirabolantes programas que lançam e 
mantêm milhares de seres humanos na pobreza, no 
desemprego, no desvão da história. 

O Braslrlião está a salvo dessa outra espécie 
de barbárie. Também aqui os ricos estão se tornan­
do mais ricos: e os pobres, mais pobres. Segundo 
levantamento do IBGE, em 1987, os 10% mais po­
bres detinham 1,12% da renda nacional. Em 1996, 
esse percentual havia baixado para 0,98%. Agora 
veja a comparação: no mesmo período, os 10% 
mais ricos ampliaram sua participação na renda na­
cional, passando de 41,91 % para 42,36%. 

Diante da perversidade de uma distribuição de­
sigual da riqueza, estaremos sendo visionários ao 
reafirmarmos a primazia dos direitos humanos? Ab­
solutamente, não! Quando mais grassar a injustiça 
entre os homens, mais devemos altear nossa voz 
para a vigência plena dos direitos fundamentais do 
todo ser humano. 

Se, em épocas pretéritas, a urgência da Histó­
ria direcionou a luta dos direitos humanos para a de­
fesa dos direitos civis e políticos, entendidos como 
direitos de liberdade, segurança, integridade física e 

'moral, livre participação na vida pública, hoje, a ur­
gência se faz na direção dos direitos econômicos, 

,sociais e culturais, que se referem à existência de 
condições de vida e acesso aos bens materiais e 
culturais adequados à dignidade humana. Alguns es­
tudiosos, e neste ponto, faço questão de ressaltar 
que, na minha última ida a Genebra, representando 
este Senado por indicação de V. EXª, Sr. Presidente, 

, numa longa conversa com o Embaixador Celso La-

fer, trocamos idéia sobre esse assunto. E S. EXª fez 
questão de me mostrar dois momentos do que con­
vencionou chamar de direitos de primeira e de se­
gunda geração. Dentro da cadeia das gerações de 
direitos humanos, encontramos ainda os direitos de 
terceira ou quarta geração. São titulares desse's-ai­
reitos não os indivíduos em sua singularidade, maf 
os grupos humanos, nos quais se incluem: a família, 
o povo a Nação, comunidades regionais e étnicas, 
como também a própria humanidade. Esses direitos 
estão ligados à autodeterminação dos povos, ao de­
senvolvimento, à paz, ao meio ambiente. 

Nesse sentido, reafirmar a validade dos direitos 
humanos e lutar por sua vigência efetiva significa 
buscar por todas as formas e meios, o respeito ge­
neralizado pelo indivíduo, pelos agrupamentos so­
ciais, pelas Nações. Não apenas quando forças cir­
cunstanciais estão oprimindo pessoas e ameaçando 
sua integridade física e moral, ou quando estão elas 
sendo cerceadas em seu direito de liberdade, ou de 
defesa, ou de livre expressão. Devemos fazer' val,er 
os direitos humanos também lutando para .garantir 
ao trabalhador emprego; para garantir às crianças 
acesso à educação; para garantir aos grupos, minori­
tários igualdade de direitos; para garantir às futuras 
gerações um meio ambiente sadio. . , " 

Sabemos que, no Brasil, temos de empreender 
ampla caminhada para fazer valer todos os direitos 
para todos os brasileiros. É verdade que nossa per­
cepção e consciência da violação dos direitos huma­
nos no País se aguça e se intensifica vertiginosa­
mente quando ocorrem episódios que chocam' pela 
brutalidade, truculência e insanidade com que são 
marcados. Lembro-me da comoção de que foi toma­
da a sociedade brasileira ao tomar conhecimento da 
truculência policial na favela de Diadema, em São 
Paulo, e na Cidade de Deus, no Rio de Janeiro. Ou 
nos episódios da Candelária, do Carandiru, de .Eldo­
rado de Carajás. Ainda agora, a indignação nos,in­
vade no caso dos crimes em série praticados no 
Parque do Estado, em São Paulo. . ' , 

Mas nossos olhos - e aí é preciso que· fique­
mos atentos - devem estar continuamente voltados 
para aqueles segmentos que convivem diuturnamen­
te com a violação dos direitos humanos. Penso parti­
cularmente em parte significativa de nossas crian­
ças, constrangidas ao trabalho precoce pelacarên­
eia generalizada; penso em nossos índios, vítimas 
inocente~a ganância do branco invasor; penso em 
nossos presidiários, confinados num sistema prisio­
nal desprovido de programas de reabilitação; penso 
principalmente nos 24 milhões de brasileiros que vi-
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vem abaixo da linha da pobreza, fato inconteste de 
quão distante está a eqüidade na distribuição dos 
bens e riquezas. 

Nossa atenção também deve estar voltada, 
prioritariamente, para o agravamento do quadro de 
desemprego, que vem subtraindo de homens, mulhe-

--rês 'e jovens milhares de postos de trabalho. No entar­
decer deste século, tornou-se imperioso reafirmar o 
direito ao trabalho como condição primeira de garan­
tia de cidadania plena, de desenvolvimento do ser hu­
mano, de preservação da própria sobrevivência. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a Unes­
co tem atribuído aos parlamentos do mundo todo 
profunda responsabilidade na promoção dos direitos 
humanos, conclamando os jJarlamentares a promo­
verem, ao ensejo do ano do cinqüentenário da De­
claração Universal dos Direitos Humanos, o aprofun~ 
damento das reflexões, a intensificação das discus­
sões e o apoiamento a projetos que topicalizem o te­
mário dos direitos humanos. 

8.e.cooheço-como, correta essa avaliação da 
Unesco, Sr. Presidente! O Parlamento constitui-se, 
inegavelmente, num verdadeiro guardião dos direitos 
humanos. Encontra-se nos Parlamentos não apenas 
a gênese dos direitos humanos, mas também o po­
der fiscalizador da aplicação das leis. É inconteste 
seu papel no processo de afirmação e de preserva­
ção dos valores inerentes ao conceito de cidadania e 
ao significado de civilização. 

Por entender dessa maneira é que, na defesa e 
na garantia dos direitos humanos, sempre busquei 
p~utar minha conduta no foro congressual. Os que 
acompanham minha atuação na vida pública brasileira 
sábem a primazia que sempre atribuí ao capítulo dos 
direitos humanos no contexto do trabalho parlamentar. 
Muito m~ honra - e por que não confessar até que 
muito me orgulha? - ter atuado como Relator-Geral da 
Assembléia Nacional Constituinte e ter contribuído 
para construir aquela que foi considerada pelo nosso 

'eminente Ulysses Guimarães como a Constituição-Ci-
dadã. E, hoje, Sr. Presidente, por incúria de uns e 
pressa de outros, por avaliação intempestiva de tantos, 
querem transformá-Ia em um canteiro de obras. E, 
neste particular, lanço aqui o meu protesto. 

Mas devo confessar também, Sr. Presidente, 
minha convicção de que a mera existência de um ar­
cabouço de leis voltadas para a garantia do exercí­
cio pleno dos direitos humanos não é condição sufi­
ciente para a sua inviolabilidade. Há gestores e meca­
nismos que contribuem para sua inoperância e ineficá­
cia, constituindo ingerências alheias até mesmo à 
vontade e ao controle dos Estados e Governos. 

Encontramos esses mecanismos no endivida­
mento desenfreado, na volatilidade dos capitais fi­
nanceiros, na excessiva autonomia dos mercados, 
nos processos perversos de globalização econômi­
ca. Talvez eles sejam os maiores responsáveis pela 
trajetória acelerada de exclusão, que coloca à mar­
gem das satisfações mínimas de sobrevivência sig-
nificativa parcela da humanidade. " 

Nesse sentido, os Parlamentos do, m'undo de­
vem voltar seus olhos também para esses perversos 
mecanismos de marginalização e exclusão" se real­
mente tiverem como propósito a luta pela construção 
de sociedades mais justas, mais fraternas e mais so­
lidárias. Cabe aos parlamentares de todas às naçõ­
es oferecerem sua contribuição para erradicar a vio­
lação aos direitos humanos, fortalecendo o senti­
mento de tolerância a que me referi no início deste 
pronunciamento, sentimento que, a meu ver, está no 
cerne da aceitação da diferença e da alteridade. Dis­
seminar a tolerância e imprimir sua marca em todos 
os atos humanos é contribuir para a humanização da 
própria humanidade. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, devo dizer­
lhe que, no momento em que V. EXª, Senador Lauro 
Campos, assumiu a presidência dos nossos traba­
lhos, devido à viagem que teve que empreender o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, não quis ter a 
honra de lhe conceder o aparte queV. EXª .. anuncia­
va para abrilhantar o meu discurso, porque queria 
que V. EXª. tomasse conhecimento do seu recheio, 
que nada mais é senão uma contribuição' exatamen­
te igual àquela que V. EXª. tem feito ao longo do 
desempenho do seu mandato neste Senado, onde 
muitas vezes as idéias podem ser diferentes, 
mas buscam encontrar o mesmo objetivo. Mas, 
mesmo tendo sido privado de ter no bojo de meu 
discurso o brilhantismo de seu aparte, sinto a ale­
gria de encontrá-lo ~a Presidência; e, quando des­
cer da tribuna, estarei, quando nada, abençoado 
pela presença dos meus Colegas, a quem, nesta 
hora, digo muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Bernardo 
. Cabral, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que á ocupada pelo Sr. Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Sr. 
Senador Bernardo Cabral, embora privado do privilé­
gio de conceder um aparte ao pronunciamento de V. Exª., 
quero dizer que seu discurso é uma oração à angús­
tia humana; é, na realidade, mais do que um discur­
so em uma quinta-feira no Senado, é uma profissão 
de fé, um programa de ação, uma linha que traça a 
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coerência, a nitidez da consciência de V. EXª e os mesa-redonda, da qual participou o Senador Lúcio 
seus predicados, que todos nós conhecemos e ad- Alcântara, e o resultado foi transcrito, quase que na 
miramos. íntegra, em cerca de duas páginas daquele jornal. 

Por isso, tomei a iniciativa de me inscrever Mas o assunto acabou tendo uma repercussão 
para, ao invés de conceder um aparte, tecer consi- mal conduzida. Primeiro, reduziu-se a discussão da 
derações maiores sobre o discurso de V. EXª, que Lei de Doação de Órgãos única e exclusivamente à 
considero um dos mais importantes já proferidos doação presumida, quando a lei trata de muito mais, 
neste plenário. como o princípio da lista única para acabar com os pri-

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - vilégios daqueles que, através do mais vil pistolão, 
Obrigado, Sr. Presidente. conseguem "furar' uma fila de doação de órgãos; e a 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Dando necessidade de se instalar pelo menos uma central de 
seqüência aos oradores inscritos, concedo a pala- captação de órgãos em cada Estado, já que hoje, no 
vra, por vinte minutos, ao nobre Senador José Brasil, existem apenas oito ou dez. Assim, estabele-
Eduardo Dutra. ceu-se quase que uma situação de terrorismo, prin-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT - SE. cipalmente porque o Governo Federal não fez o dever 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- de casa. O Governo Federal não cumpriu a tarefa que 
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Go- lhe estava destinada pela própria lei. 
verno encaminhou ao Congresso Nacional uma me- Em um dos seus artigos, a lei estabelecia a ob-
dida provisória que modifica a Lei de Doação de Ór- rigatoriedade de o Governo Federal, por meio do Mi-
gãos, retirando, na prática, o princípio da doação nistério da Saúde, desencadear uma ampla campa-
presumida. nha de esclarecimento da opinião pública, antes de 

Quando a imprensa informou que era intenção sua entrada em vigor, ao mesmo tempo em que con-
do Governo encaminhar essa medida provisória, o clamaria a população a doar órgãos. 
Senador Lúcio Alcântara, que brilhantemente relatou Quando o projeto foi aprovado, levantou-se a 
os projetos sobre o assunto no Senado, fez no ple- polêmica sobre se o Presidente deveria ou não san-
nário um apelo ao Ministro da Saúde para que desse cionar o artigo que tratava da doação presumida. O 
mais tempo à população e à sociedade brasileira Ministério da Saúde, então, fez uma pesquisa em 
para que se adaptassem à nova lei, e não a modifi- que constatou que 75% da população eram a favor da 
casse, antes, inclusive, de que se tivesse uma ava- sanção. Em função disso, Sua Excelência sancionou-
liação mais rigorosa da sua eficácia. Infelizmente, o o, mas ~ão cumpriu o restante das obrigações do 
Ministro José Serra não atendeu ao apelo do seu co- Executivo, e chegou~se ao absurdo daquelas filas 
lega de Partido, Senador Lúcio Alcântara, e encami- quilométricas nos institutos de identificação, no final 
nhou a medida provisória. de 1997, exatamente porque passou-se a informação 

Desde que estou aqui no Senado, se houve um de que as pessoas deveriam definir em sua carteira de 
projeto que mereceu amplo debate e em que os Se na- identidade, até 31 de dezembro daquele ano, se que-
dores votaram de acordo com suas convicções, e não riam ou não ser doadoras. Na verdade, a lei estabele-
de acordo com orientações das Lideranças dos Parti- ce que essa decisão pode ser tomada a qualquer tem-
dos, foi esse. Ele foi aprovado primeiro no Senado, po, podendo também ser mudada depois. 
porque era de iniciativa de três Senadores, eu próprio, O Governo também não adotou a sugestão do 
o Senador Darcy Ribeiro e a Senadora Benedita da Ministério da Saúde, quando da regulamentação da 
Silva; foi brilhantemente relatado pelo Senador Lúcio lei, para que não houvesse necessidade de troca de 
Alcântara, que apresentou um substitutivo praticamen- documentos: bastaria uma gravação com as iniciais 
te completo; foi à Câmara dos Deputados, que retirou NO - não doador - na carteira de identidade antiga 
o princípio da doação presumida; e voltou ao Senado. para que, automaticamente, a pessoa tivesse sua 
Lembro-me que, quando da sua votação, houve toda vontade respeitada. Nada disso foi feito e o Governo 
uma tarde de debates entre vários Senadores, dos precisou "correr atrás do leite derramado", fazendo a 
mais diferentes Partidos, e, no dia seguinte, após mais propaganda institucional que, depois, terminou por 
um período de discussão, o projeto foi votado. surtir efeito, já que, hoje, não há aquele terrorismo. 

Não é verdade, como se insinuou, que o projeto A justificativa do Governo é de que o princípio 
não tivesse sido debatido com a sociedade. Quando da doação presumida não estava sendo cumprido, 
foi aprovado pela primeira vez no Senado e encami- pois o Conselho Federal de Medicina orientou os 
nhado à Câmara, a Folha de S.Paulo promoveu uma médicos a consultarem as famílias a esse respeito. 
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Assim, a medida provisória estaria apenas legalizan- cedente à lei por setores da sociedade médica, foi a 
do aquilo que já ocorria na prática. de que ela não estabelece a obrigatoriedade para 

.-Eu questiono a eficácia dessa medida provisó- que a doação inter vivos aconteça apenas entre pa-
ria. Por 'que' ·não ;se deu ·mais tempo à sociedade rentes, para evitar a .. comercialização de órgãos - o 
para se acostumar com esse princípio? que, aliás, já ocorreu no País, como verificamos em 

Também vemos estatísticas das mais estapa- anúncios nos jomais. Ocorre que essa falha na lei não 
fúrdias, dizendo que onúi'nero de doadores dimi- é culpa do Congresso Nacional. O projeto aprovado no 
nuiuJ' Mas diminl:liu em relação a quê? Mesmo que Senado Federal estabelecia claramente em um artigo 
as estatísticas divulgadas estivessem certas - e não que a doação inter vivos só poderia ser feita entre pa-
estão'~, de que 70% das novas carteiras dê identidade rentes. Mas o Govemo vetou esse artigo. 
teíiam recebido·a inscrição "nãodoador", teríamos um Se o Govemo queria aprimorar a lei, aí sim, po-
aumento brutal de doadores, porque isso. significaria deria fazê-lo por medida provisória - porque esse 
que 30% teriam optado por fazer a doação. Quantos tipo de doação constava originariamente da lei e o 
doadores oficiais existiam antes no Brasil? Quantas Governo o vetou. Poderia ter sido encaminhada uma 
pessoas foram ao cartório fazer uma declaração intitu­
lando-se doadoras? Um' número. absolutamente não 
representativo da ·população .. Além disso,. as informa­
ções, recentes são de que, a partir do .momento em 
que houve. a campanha de esclarecimento, o número 
dê pessoas. que optam pela doação está-se aproxi­
mando a passos largos dos 75% favoráveis à lei e à 
doação, detectados nas pesquisas. 

'Latnentoque o Governo tenha encaminhado 
essa, medida provisória, ,não só pelo mérito da lei -
porque continuo absolutamente convencido de que, 
se·houvesse. esclarecimento da.população e empe­
nho. do Executivo, ela iria ·pegar", ao contrário do 
,que se previa -, mas também pela atitude governa­
mental de desconhecer o Congresso Nacional. 
, '-Repito que essa lei mereceu amplo debate 

nesta Casa e na Câmara dos Deputados. Já exis­
:tiam, ,e foram amplamente divulgados, dois projetos 
de lei, de . iniciativa de dois Deputados de diferentes 
Partidos, que propunham modificá-Ia,' retirando o 
'princípio da, doação\ presumida.' Assim, por que o 
Governo não aguardou o posicionamento do Con­
gresso. Nacional; por meio desses dois projetos de 
lei~ Seo' Congresso deliberasse. pela modificação, 
poderia fazê-lo, na sua prerrogativa constitucional. 
Mas o Govemo, como sempre, adotou o caminho 
mais rápido,e autoritário, desconhecendo a existên­
'cia do Congresso Nacional. 

,Não é verdade que o ,Governo não soubesse 
,da existência dessas iniciativas, porque.isso foi am­
piamente divulgado. O Deputado PaUlo Paim, do 
meu .Partido, encaminhou esse. projeto e estava co­
letando ,assinaturas para que fosse votado em, regi­
l\Iede urgência. na Câmara. Mas o. ~inistério da 
.Saúde optou pela medi.da provisória. ' . '. 

. Lamento,. pois entendo que a lei não se resume 
ao_princípio da 'doação ,presumida, e ,o.que o .Govemo 
·deveria ter: feito ele. não ,fez. Se houve uma crítica pro-

medida provisória restabelecendo esse artigo que o 
Governo, de forma absurda, vetou. Esse ponto, que 
realmente poderia contribuir para que a lei retomas­
se a sua redação original, ele não aprimorou; prefe­
riu optar por retirar o princípio da doação presumida. 

Repito: infelizmente, o Ministro José Serra, do 
PSDB, do Partido do Senador Lúcio Alcântara, não 
atendeu ao apelo, feito deste plenário por S. Ex!!, 
para que aguardasse um pouco mais antes de modi­
ficar a lei. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Pros­
seguindo com a lista de oradores inscritos, concedo 
a palavra ao Senador Djalma Bessa. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. S. Ex!! dispõe de vinte minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna 
hoje para tratar de assunto já mencionado por outros 
Senadores nestes últimos dias. Trata-se exatamente 
da questão da reeleição, do abuso do poder político 
e econômico e da colocação em xeque do próprio 
processo democrático e eleitoral. 

Hoje farei apenas um pequeno relato do que 
aconteceu no Estado de Roraima, pedindo também 
providências ao Tribunal Superior Eleitoral e ao Mi­
nistério da Justiça. 

Em Roraima, vivemos um completo clima de 
abuso do poder político e econômico e de inoperân­
cia da Justiça Eleitoral. Acompanhamos e denuncia­
mos o usá da máquina administrativa. Esse fato foi 
comprovado perante a opinião pública brasileira no 
momento em que as redes nacionais de televisão e 
os grandes jornais publicaram diálogos do próprio 
Governador do Estado, Sr. Neudo Campos, com o 
Secretário da Fazenda, nos quais o Governador de­
terminava que fosse retirado dinheiro dos cofres pú-
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blicos, inclusive da folha de pagamento dos funcio- sou um daqueles que estavam apostando - e conti-
nários do Estado, para utilização nas campanhas po- nuam apostando - no processo eletrônico de vota-
líticas, especialmente para o pagamento de empre- ção como uma forma eficaz de combater a fraude. 
sas de comunicação que fizeram o telemarketing da Mas se já descobriram uma forma de fraudar a elei-
empresa, e também ao Sr. Nelson Biondi, publicitá- ção até no processo eletrônico, então a situação é 
rio também da campanha do Sr. Paulo Maluf. realmente preocupante. Não sei quais os indícios 

Tivemos também casos graves já comprova- que existem, mas, no caso específico, penso que 
dos, como o pagamento, pela Secretaria de Educa- merece ainda mais rigor a apuração, para se verifi-
ção, de passagens, utilizadas para pesquisas execu- car se realmente existe alguma possibilidade de 
tadas pela empresa Vox Populi, que até hoje não se fraude no processo eletrônico de votação. A apura-
manifestou. Isso já foi comprovado; o Ministério PÚ- ção certamente contribuirá para que, na próxima 
blico Federal abriu inquérito e entrou com a ação eleição, medidas de natureza política, técnica e de 
correspondente, mas, até agora, a empresa Vox Po- fiscalização sejam tomadas. ' 
puli, estranhamente, não se manifestou, para afir- O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Agrade-
mar ou se os pesquisadores eram ou não seus fun- ço-Ihe o aparte, Senador José Eduardo Dutra. 
cionários e se o contrato de fornecimento de passa- Sr. Presidente, hoje, às 15h30min, estaremos 
gens estava incluso no contrato formulado pelo PPB com o Corregedor do Tribunal Superior Eleitoral exa-
para a campanha do Governador Neudo Campos. tamente para levar-lhe estes relatos, e também rela-

Houve distribuição farta de material, já compro- tos de partidários do Governador Neudo Campos 
vada e encaminhada ao Ministério Público. Houve que se tomaram vítimas do processo de fraude. 
denúncia, no dia da eleição, de fraude eleitoral, o Quem está fazendo essa acusação não é a Oposi-
que também já está sendo encaminhado ao Tribunal ção, mas sim partidários do próprio Governador. Há 
Superior Eleitoral. inclusive testemunhas, o que é um fato muito grave. 

Portanto, venho hoje à tribuna registrar a mi- Além deste pronunciamento, farei um outro, 
nha preocupação com o processo democrático na elei- munido de provas, documentos, fitas de vídeo e gra-
ção de Roraima e, mais do que isso, com o processo vações de rádio. Alerto que não se trata de choro de 
de reeleição nos moldes em que está ocorrendo. quem perdeu, até porque a eleição em Roraima se 

Quero registrar que votei favoravelmente à ree- definirá no segundo turno, quando, sem qualquer 
leição porque entendo que o princípio é salutar. Mas sombra de dúvida, vamos ganhar a eleição. O que 
entendo também que o Tribunal Superior Eleitoral estamos expondo aqui é a extrema preocupação 
tem o dever e, mais do que isso, deve ter o compro- com os fatos que ocorreram emRoraima. 
misso histórico com a sociedade brasileira de punir Para V. EXª ter uma idéia, a Polícia Federal já 
exemplarmente aqueles governantes ou entes públi- investiga a distribuição de dinheiro falso para a com-
cos que utilizaram recursos da população ou a má- pra de votos. Na verdade, são dois crimes num mes-
quina governamental para fraudar e tentar modificar mo processo. Temos a utilização indevida do Banco 
a vontade da população. do Brasil, a inoperância da Polícia Federal, o com-

Caso isso não ocorra, Sr. Presidente, estare- prometimento do Tribunal Regional Eleitoral, temos, 
mos fatalmente condenando o processo da reeleição à enfim, um somatório de casos graves que nos preo-
vala das experiências nefastas da História do Brasil. cupam sobremaneira. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - EstaremOs levando o relato de todos estes fa-
Permite-me V. EXª um aparte? tos ao Tribunal Superior Eleitoral. Quero dizer inclu-

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Concedo sive que, atendendo a pleito nosso, o Ministro limar 
o aparte a V. EXª, Senador José Eduardo Dutra. Galvão, no dia da votação, encaminhou a Roraima 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - um observador eleitoral, que verificou o abuso do 
Senador Romero Jucá, V. ExII é mais um Senador poder econômico e os absurdos que ali ocorreram. 
que assoma à tribuna para relatar situações muito Quero registrar, por exemplo, que o Governa-
graves ocorridas no processo eleitoral. Isso reforça o dor do Estado, não podendo contar com o apoio ma-
que eu disse ontem: temos de nos debruçar sobre ciço dos votos da Polícia Militar - uma instituição 
esse assunto. V. ExII, na sua intervenção, dá uma in- abandonada naquele Estado, cuja categoria, em sua 
formação que me deixa ainda mais preocupado, a maioria, vota na oposição, o que é patente -, e o Co-
de fraude na eleição em Roraima, onde 100% da vo- mandante daquela corporação, desavergonhada-
tação foi feita por uma eletrônica. Nobre Senador, mente, fizeram uma movimentação da maioria dos 
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policiais militares, ou seja, o policial de um dado mu- O jornal que dá apoio à Senadora Marluce Pin-
nicípio,. que deveria patrulhá-lo, foi deslocado para to publicou, na véspera da eleição, Sr. Presidente, a 
um outro município - o objetivo foi o de retirar-lhe o relação de mais de 2.000 servidores contratados ir-
direito de votar. , ' regulannente, durante o período de proibição estipu-

-Tentou-se tudo. O Governador fraudou a elei- lado' pela lei eleitoral, os quais estão lotados no Ga-
ção. Tanto o fez, tanto estava certo de que iria ganhar binete Civil, sem trabalhar. Vimos contratados paren-
a eleição que desativou a suà produtora,porque consi- tes dos desembargadores e o filho de quem deveria 
derou que a fraüde seriã o bastante pará'fazê'-Iovito- proteger a lei e investigar todas essas irregularida-
rioso nó primeiró tu/no, o que não aconteceu. des, ou seja, do Superintendente da Polícia Federal. 

" Ontem, houve',novamente um fato'lamentável Ele está nomeado, recebendo sem trabalhar, o que, 
no' Tribunal Regional Eleitoral. Deveria ter começa~o infelizmente, macula a Polícia Federal que atua hoje 
ontem a' propaganda elei~oral do segündó turno. O no Estado de Roraima. Por isso, estamos pedindo 
nosso programa,o prog'rama da Oposição, estava ao Ministro Renan Calheiros que tome providência 
pronto, mas como o' Governador julgava que ganha- ' para reforçar o policiamento no Estado. ' 
ria no primeiro turno com o esquema que montara e Estamos apelando para que a estrutura monta-
havia' desativado a sua produtora, não' tinha1progra- da para dar garantias às eleições no Estado de Ala-
ma eleitoral para apresentar. Por causa disso, o Tri- ·goas seja transferida agora para o Estado de Rorai-
bunal Regional de Roraima não delel1'1iinou a veicu- ma, porque,na ~ituação em que se encontra o meu 
laçãerdos programas eleitorais, 'o que somente ocor- Estado, é difícil defender a legalidade, a democracia 
rerá n'o próximo sábadõ, para 'dar' tempo ao Gover- e o direito do nosso povo. , 
nado r, de remontar a sua produtora e fazer seu pro- -, Quero aqui reafirmar o nosso compromisso. 
grama eleitoral, juntàm'ente com os'malufistas que o Vamos lutar, denunciar as irregularidades e vencer 
apóiam em Roraima. 'I.. I ' as eleições, porque essa é a vontade da grande 

+, '. , -. -. maioria do povo de Roraima: Mesmo com toda essa 
._ são, fatos lamentáveis como.ess,e que, infeliz-, fraude -:- é importante dizer -, a Oposição teve seis 

mente, envergonham a nossa população e os políti- mil votos a mais do que a corja que fraudou as ele i-
cos da Óposiç' ão no Estado. Quero reafirmar que va-, , "ções e que acompanha o Govemador. 
mos lutar, demonstrar as irregularidades, ganhar a 
eleição e' buscar colocar na Cadeia o ~ Governador e Muito obrigado, Sr. Presidente. 
os 'seus seguidores, 'porque lugar de quem age erra- , O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Pros-
'damentêé nas barras do tribunal, 'respo'ndendo à lei. seguindo' na lista de oradores inscritos, concedo a 

" O Sr. José Eduard~ Dutra (Bloc~/PT _ SE) _ palavra ao Senador Leomar Quitanilha. 
V. Exª me,permite.um novo apârte'('j :'-" . O SR .. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
I " • 'J .. ' Pronuncia '0 seguinte 'discurso. Sem revisão do ora-

1,0 SR.,ROMERO JUCÁ (PFL- RR) - Ouço no- dor.) ~ Sr. Presidente, embora o Presidente Fernan-
vamente V .. EXª, , Senador José Eduardo Dutra. . do Henrique esteja eleito, assim como alguns Gover-

• l O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - nadores, Deputados e Senadores, a definição eleito-
Queria apenas fazer um' breve comentário sobre as ral, em muitos Estados, só ocorrerá no segundo tur-
informações a 1respeito do programa eleitoral. Pelo 'no.' Com isso, as medidas' com vistas a atender o 
que vejo, se pesquisas idôneas, no dia 22 de outu- apelo do Presidente Fernando Henrique e que repre-
'bro,constatarem que o Governador perderá, o TRE sentam um esforço- - que, no meu entendimento, 
,de Roraima adiará a eleição para novembro ou de- deve ser de toda a Nação - para enfrentar a crise 
zembro, afim de aumentar a chance de S. 'Exª se 'que vive o País e que toma' conta, principalmente, 
reoleger. Muito obrigado. t' . dos países em estágio de desenvolvimento, só co-

i -' O SR. ROMERO JUCÁ-(PFL - RR) ~ Infeliz- meçarão a tomar um curso definitivo após o ténnino 
mente, evidenciou-se o' comprometimento - é triste das eleições. 
dizer'isso .:... de Desembargadores do Tribünal de No entanto, já ouvimos as manifestações preli-
Justiça do Estado nas fitas que circularam em Boa minares do Presidente Fernando Henrique, que de-
Vista; gravadas por meio de grampo telefônico - afir- , monstra estar consciente da necessidade do apres-

r mo que somos contra o grampo; não fomos nós que 'samentodesse processo, ao'anunciar as premissas 
o executamos ~, elas continham' conversas sobre do movimento que a equipe econômica de seu Go-
fraude no programa de computador das urnas eletrô- verno já delineia para o País. Naturalmente, como 
'nicas:Trata-se de um assunto extremamente grave. carro-chefe das ações, Sua Excelência anuncia o 

:.'.'.11_=' •• __ =:a:a:a: ___ , ......... 1.,". 
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'corte nos gastos públicos, medida, aliás, já sugerida pelo sistema rodoviário e que encarece o nosso pro-
por tantos Par1amentares nesta Casa, há muito tem- duto. O sistema portuário, todos conhecem, dificulta 
po. Aventa a hipótese de aumentar impostos, de fa- também o processo de exportação, já que encarece 
zer uma revisão fiscal, mas não descarta a possibili- exorbitante mente os produtos nacionais. 
dade da participação do contribuinte de forma mais O setor primário, agricultura e pecl!ária, vem 
expressiva - apenas lembro que o empresariado na- enfrentando problemas homéricos há décadas, dei-
cional já se encontra sobrecarregado com os impos- xando o País em uma situação muito difícil e delica-
tos cobrados sobre sua atividade; anuncia, ainda, da, já que até produtos da cesta básica estão sendo 
uma ação com vistas ao combate à sonegação e co- importados há algum tempo. Aliás, desde o ano pas-
menta o estímulo ao setor produtivo. sado, o Brasil é o campeão na importação de arroz, 

Ora, naturalmente, o estímulo ao setor produti- algodão, revelando que o desacerto, o desajuste no 
1/0 vem ao encontro de outra necessidade do País, setor produtivo nacional é quase caótIco. O proble-
que é a de procurar ocupar uma quantidade cada ma sério da dívida, ainda com os esforços realizados 
vez maior de mão-de-obra ociosa. O desemprego, pelo Govemo, eu os considero tímidos. Não foram 
que ainda é o principal fantasma que assola os lares suficientes para solucionar o problema, pOis a gran-
brasileiros, foi tema do slogan da campanha do Pre- de maioria dos nossos produtores, cujo número está 
sidente. Sua Excelência afirmava ser o mais prepa- se reduzindo cada vez mais, têm comprometimentos 
rado para acabar com o desemprego, já que havia com o sistema financeiro que lhes impedem de ter 
conseguido debelar a inflação. acesso ao crédito rural. 

Por entender que esse esforço, Sr. Presidente, Conseqüentemente, descapitalizados que es-
Srs.Senadóres, deve ser conjugado e por imaginar tão não têm como produzir e ampliar a produção na-
que reduzir os gastos públicos é uma ação essencial cional. O problema da agricultura é sério, grave e o 
para o equilíbrio das· finanças nacionais, julgamos acesso ao crédito precisa ser facilitado, essa situa-

. que essas ações não podem restringir-se à União. É Çf:> da dívida anterior precisa ser equacionada. Ora, 
preciso que Estados e Municípios também se enga- equacionamos aqui o problema do sistema financeiro e 
jem nesse processo, procurando reduzir seus gastos por que não fazermos mesmo com o problema do sis-
e gastar conforme suas receitas, sob pena de o es- tema produtivo do País, o da atividade agrícola, uma 
forço isolado do poder central ser inócuo nessa ten- atividade estratégica, nobre, que provê a mesa do 

: tativa de equilibrar as finanças do País. povo brasileiro do elemento essencial à vida, que é o 
Temos também de avaliar que as reformas não alimento? Por que não darmos um tratamento prioritá-

ficarão à margem desse processo. O Congresso Na- rio, diferenciado? É preciso que isso mude e que oco r-
cional será ouvido; o Senado será convocado a par- ra um ppsicionamento firme por parte do Governo 
ticipar. A reforma previdenciária tem que ser ultima- brasileirO. com relação às importações. 
da; outras reformas, como a fiscal e a tributária, pre- Os países mais democráticos do mundo, que 
cisam ser implementadas. Tenho certeza de que participam da maioria dos mercados do mundo, es-
esta Casa debruçar-se-á sobre essas questões, em tabelecem barreiras de defesa aos seus produtos; e 
'uin debate mais longo e acurado, buscando contri- aqui no Brasil, não. Não temos um mecanismo que 
, b"uir para que a Nação finalmente encontre a solução defenda o nosso produto e o nosso produtor, por-
'para os problemas que a afligem. que, com o mercado totalmente aberto, os produtos 

Mas veja, Sr. Presidente, algumas questões externos, subsidiados na sua grande maioria 01"- ali-
que parecem' periféricas fazem parte do bojo e do mentados por um nível tecnológico mais avançado, 
contexto desses problemas que enfrenta a Nação. O acabam oferecendo uma concorrência desleal, desi-
estímulo à produção está diretamente ligado ao sis- gual aos produtos nacionais. E isso provoca a descapi-
tema de importação e exportação existente no País. talização do empresariado, osucateamento do seu 
, Precisamos estimular a nossa exportação natu- parque industrial e também o desemprego, com as 

. ralmente reduzindo impostos, mas estamos na con- conseqüências sociais que estamos vendo: a criminali-
tramão do que se propõe fazer. Vamos aumentar ou dade crescendo cada vez mais no País ej enfim, os 
reduzir impostos? Precisamos achar outras formas problemas que nos esperam agora nesse período pós-
que permitam estimular o produtor nacional a ter me- eleitoral e nesse novo mandato do Presidente Feman-
Ihores condições de exportar seus produtos, reduzin- do Henrique Cardoso, um período difícil, durante o 
do os gastos nos transportes com carga pesada a qual teremos que ter, realmente, muita coragem, muita 
longa distância, que ainda são feitos basicamente disposição e muita vontade política de solucioná-los. 
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Espero que haja esse entendimento por parte ve um treinamento muito grande, uma disseminação 
das instituições públicas: governo federal, governos de informações completa, porque, no meu Estado, 
estaduais e governos municipais. E tenho consciên- sete grandes municípios tiveram a eleição feita por 
cia de que esta Casa, principalmente o Senado da via da urna eletrônica. 
República, dará sua contribuição efetiva à busca da Quero ressaltar, portanto, o trabalho desenvol-
solução dos grandes problemas que afligem hoje o vido pelo Tribunal Eleitoral, pelos juízes eleitorais, 
povo brasileiro. pelos funcionários da Corte e pelos técnicos de ele-

Era o que eu tinha a registrar nesta manhã, Sr. trônica que prestaram serviço. Isso fez com que a 
Presidente. vontade do eleitorado fosse fielmente expressa nas 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Con- urnas, que os sufrágios ali depositados, quer na ma-
cedo a palavra, por vinte minutos, ao Sr. Senador neira tradicional, por cédula de papel que foLa maio-
Bello Parga. ria, quer nas umas eletrônicas, pela primeira vez, 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Pronuncia que de alguma forma ensejou abstenções dos princf-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. pios em que ela ocorreu, porque era o eleitorado 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna menos esclarecido. Por mais que tivessem sido fei-
para uma breve comunicação e, ao mesmo tempo, tas as simulações, que fossem feitos os avisos e en-
um preito de justiça. sinamentos no horário eleitoral, isso de alguma for-

Regressei, ontem, do meu Estado, onde a apu- ma coibiu uma pequena parte do eleitorado, que em 
ração da eleição já estava chegando ao seu final, nada mareou, que em nada atrapalhou o decorrer da 
com resultados previstos para todos aqueles que, eleição, que foi tranqüila. 
efetivamente ou com alguma profundidade, acompa- Fazendo este registro, Sr. Presidente, srªs e 
nham os fatos políticos do Maranhão. Srs. Senadores, quero aqui deixar os agradecimen-

A candidata da coligação oficial e majoritária tos da classe política, porque foi definitivamente 
repetiu a vitória alcançada em 1944, de maneira afastada uma pecha que por muito tempo perdurou 
que, hoje pela manhã, já havia ultrapassado a marca de que as eleições no meu Estado eram fraudadas. 
de um milhão de votos. Efetivamente, Sr. Presidente, havia maneiras de bur-

Igualmente, o nosso candidato a Senador, con- lar a vontade do eleitorado. e, embora isso ocorres-
quanto não tenha recebido a mesma votação da Go- se, muitas vezes era magnificado pelas alegações 
vemadora Roseana Samey, já registra o dobro dos dos que perdiam as eleições, dos que não mereciam 
sufrágios concedidos ao seu contentor mais próximo; o sufrágio da mai~ria do eleitorado. Dessa vez não 

No entanto, não é isso essencialmente que que- cabe reclamação alguma, pelo contrário, o que deve 
ro comunicar à Casa, e, sim, o fato;de •. que a eleição existir são louvor~s aos trabalhos feitos pela Justiça 
transcorreu lá de uma maneira quase que totalmente Eleitoral. Uma pequena parcela de políticos que ain-
normal. Não digo absolutamente normal, porque, em da não estão perfeitamente imbuídos do espírito de-
um Estado grande como é o Maranhão, em que há mocrático tentou, principalmente na Capital e nas 
cerca de 10.469 seções eleitorais, há de ocorrer impre- grandes cidades, exercer a chamada boca de uma. 
vistos em coisas de pequena monta, que. se em al- Trata-se efetivamente daqueles que acreditam que o 
guns lugares perturbaram o decorrer tranqüilo da elei- eleitorado é acéfalo e poderia ser influenciado pela 
ção, por outro lado, em nada prejudicaram o compare- pressão ou até mesmo pela intimidação dos que se 
cimento e a captação dos votos do eleitorado. . postavam nas cercanias das seções eleitorais. 

Isso se deveu, Sr. Presidente, à maneira - Mas a Justiça Eleitoral foi pronta e, muitas ve-
como diria - quase que absolutamente normal em zes, advertiu com severidade essa prática. A Polícia 
que transcorreu a eleição, ao preparo da eleição, ao a coibiu e chegou a prender esses maus cidadãos 
acompanhamento da eleição e à realização da apu- que estavam exercendo a boca de urna. Até nessa 
ração pela Justiça Eleitoral do Maranhão. Efetiva- questão, a Justiça Eleitoral foi correta e lógica, já 
mente, todos nós que fazemos política temos que re- que aquelas pessoas detidas e presas em flagrante 
conhecer que foi um trabalho quase perfeito. Sob o delito por esse crime eleitoral foram soltas; a Polícia 
comando do ilustre. Desembargador Milson Couti- as liberou cerca de meia hora antes do encerramen-
nho, a Justiça Eleitoral do Maranhão preparou os to d~ eleição, a fim de que aqueles que estavam 
quadros de funcionários no âmbito da Corte ,Eleito- querendo prejudicar o voto dos outros fossem exer-
ral, juntamente com os cidadãos que foram convoca- cer o seu próprio voto. Até mesmo nesse ponto, a 
dos a prestar trabalho nas mesas apuradoras. Hou- Justiça Eleitoral do Maranhão foi ~ábia. 
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Sr. Presidente, é isso que me traz a esta tribu- menta do disposto no art. 79 da Lei nº 9.692/98 (Lei 
na. Deixo fielmente expressa a satisfação da popula~ de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 
ção e da classe política com a atuação da Justiça 1999). (Diversos nº 29, de 1998). 
Eleitoral do meu Estado. O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 

Muito obrigado. Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Não O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - O Sr. 
há mais oradores inscritos. Senador João Rocha enviou discurso à Mesa para 

I 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. ser publicado na forma do disposto no art. 203 do 

É lido e aprovado o seguinte: Regimento Interno. 
S. EXª será atendido. 

REQUERIMENTO N!! 504, DE 1998 O SR. JOÃO ROCHA (~FL - TO) - Sr. Presi-
Senhor Presidente, . dente, srªs e Srs. Senadores, realizou-se em Brasí-
ReqUeiro nos termos do art. 218 do Regimento lia, no último mês de agosto, ~ XV Congresso de Nu-

Interno do Senado Federal, e de acordo com as tra- trição, que tratou de temas r~levantes relacionados 
dições da Casa, inserção em ata de voto de profun- com a alimentação e saúde de nossa população. 
do. pesar pelo falecimento do Dr. Sílvio Pedrosa, ex- Muitos dos problemas qu:e hoje compõem a cri-
Prefeito da cidade de Natal e ex-Govemador do Es- se do sistema de saúde no Brasil poderiam ser re-
tado do Rio Grande do Norte, ocorrido no dia 19 de solvidos em sua origem, aperlas com melhores cu i-
agosto de 1998 na cidade do Rio de Janeiro. dados no campo da nutrição. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1998. - As conclusões do XV Congresso de Nutrição 
Senadores Fernando Bezerra - Bello Parga. . demonstram que o brasileiro geralmente se alimenta 

O ~R. PRESIDENTE (LaUro Campos) _ Será mal, ingerindo alimentos inadequados, de forma não 
cumprida a deliberação do Plenário. balanceada, em termos de quantidade e de qualida-
. , ' de, o que apresenta influências negativas sobre a 

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. produtividade de nossos trabalhadores, sobre o de-
É lido e aprovado o seguinte: sempenho de nossos estudantes, sobre a saúde dos 

REQUERIMENTO Nº 505, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­

. mento Intemo, e de acordo com as tradições da 
, Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do 
ex-Senador Mansueto de Lavor, no Hospital Santa 
Luzia, no último dia 25 de agosto: 

a) inserção em ata de um voto de profundo 
pesar; e 

b) apresentação de condolências à família e ao 
. Estado de Pernambuco. 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1998. -
Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Será 
, cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - A Pre­
sidência recebeu o Aviso nº 673, de 1998, de 30 
de setembro último, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópia da Decisão 
n!! 659/98, adotada pelo referido Tribunal, dos res­
pectivos Relatório e Voto que a fundamentam, bem 
como cópia dos elementos citados no Item nº 8 da 
mencionada Decisão a respeito dos resultados colhi­
dos nos levantamentos de informações e de audito­
ria feitos em obras públicas, com vistas ao cumpri-

idosos, parturientes e crianças em geral. 
Num país em que convivem lado a lado a fome 

e a obesidade, muitos morrem por falta de comida, 
outros, por excesso, principalmente em decorrência 
do consumo exagerado de gorduras, refrigerantes e 
alimentos industrializados. 

Em muitas localidades do nosso Brasil, o con­
sumo do arroz diminuiu fortemente, o leite foi substi­
tuído por refrigerantes e outras bebidas que contri­
buem para a desnutrição e desmineralização, provo­
cando futuros problemas de saúde . 

Muitas pessoas de nível de renda elevado es­
tão desnutridas, descalcificadas, desmineralizadas, 
com riscos de contrair esteoporose, por terem subs­
tituído o leite por refrigerantes e doces. 

A falta do arroz, do feijão e do leite e outros ali­
mentos realmente nutritivos e básicos na mesa do 
brasileiro médio - substituídos por sanduíches, refri­
gerantes, batatas fritas, salsichas, alimentos indus­
trializados - assim como o excesso de gordura na 
alimentação tem contribuído não apenas para preju­
dicar a saúde dos brasileiros, mas, ,igualmente, para 
prejudicar nossa agricultura e a economia nacional. 

Nossas contas externas, tão castigadas ultima­
mente, são oneradas até mesmo com a importação 
de batatas fritas: batatas sofisticadas, caríssimas, 



... 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 25 minutos.) 

(0;$. N!! 15527/98) 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITJR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.715-1, adotada em l° de outubro de 1998 e 
publicada no dia 02 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre o 
Programa de Revitalização de Cooperativas de Produção Agropecuária -
RECOOP, autoriza a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo - SESCOOP, e dá outras providências". 
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JUSTIFICA TIV A 

o setor cooperativo e seus empregados já integram o Conselho Deliberativo do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), presidido pela Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA), onde é representado pela Organização das Cooperativas Brasileiras 
(OCB). Dessa mandra, os recursos arrecadados junto às cooperativas com o objetivo de 
organizar, administrar e executar a formação profissional dos trabalhadores e pequenos 
proprietários rurais podem ser devidamente aplicados em beneficio dos empregados e 
cooperados que atucun nesta área especifica da atividade rural. Para ta~to, basta uma ação 
organizada dos titu1.ares do segmento junto ao Conselho. Não há, portanto, necessidade de 
criar-se uma nova e:strutura administrativa, cuja operacionalização envolve novos gastos e 
uma superposição organizacional onerosa e supérflua em tempos de dificuldades financeiras. 
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Ol-seDova redaçlo ao caput do artlgo 7° da Medida Provisória 171!/98 
! 

·'Art. 7° - Fica a 0,.,lInl1;4ç40 das CooperatlWls B"Qst/~Ú'IIs • OCB autorizada a dar o I 
Serviço ~aclonal de Aprendizagem do Cooperativismo Agropecuário- SESCOOP, com \ 
personalidade jurldica de. direitc ~rivado. sem prejuizo da fitcalinçlo da iplica.çlo de seus I 
recursos pelo Tribunal de contas di Uni!o. com o objetivo de QrianlZat, iUirnini,trar e i 
ex.cutar em todo tetTit6rio nacional o ensino defonnaçto profissional. dcs::w"h'imento e' 
promoçao social do trabalhador em cooperativa tl,ropecuál'Úl." 
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JtJSTJFICATIV A 

A presente Medid", Provisória fói editada visando soluçGes para a Rev:talizaç~o de CooperativAs de 
Proàuçlu Agro-pecuária, tanto qur: assim está eX1'liçitado na prõpr.a ementa e em todos os diSi>Ositivos 
constantes dos arrtgol 1 q ao 6°. 
Aparentemente V1sancJQ atender I)~ o~ietjvolI de: }:TofisaionaJizaçlo dll scstlo cooperativa eitabc:lecido I 
no inciso UI da artigo 3", a Medidol Provísória B partir do seu artigo 7~ autoriza a criaçlo de 'J1n i 
Serviço Nlclonal de Aprtndiugem do Cooperativismo. Entretanto, na fonna como ;oi r~diiido o 
referido arugo incorre en-. três erros ou equívocos, que pretende.se 5anar com c:lt& emenda, quais 
sej8JT!: 

O pnmeiro. que conSISte em grave vicio jundieo é a preten!a autorização conferida para a criaçAo do I 

SESCOOP com pcrsonalid4üe jurídica de direito privado, sem que o ditl10ma A\ltonzaôor desaü I' 

çril9lo aponte u quem ° Estado está conferindo tal aut01Í2açlo. . \ 

Penou jurfdlcas do direito pnvado 5110 cnadas pela vontade aut6nom!1 do! seus in:snn:idllrec;. Se, p:.rM • 
efeho de arr:Cõlclar cOlitribuiçOes compulsórias previstas em lei, \\ criação aess.es ('r.t~~ dl:!I'endc: de! 
exprc.u l1utonzaçào leiai. o diploma que au~o~' í\ sua criaç~o deve indicar com 1'l"ecisl.J a quem é I 
r.:onfen~ til! 'l\mJn:i191l~). sob penA de: ~lir'lle~m I.:surpaçlo de poder 11 sua ~onstltulçio por Sl!j:!ltOIi I 
de dlrelto ti Quem a leI n!\o tenhll ~xpressament~ nfando fJll encargo : 
rlfóitan"iO é imperiolo que se autonze ã aljí1iêril. A soluçloquc Cita emenda oferece 6 no sentido de que I 
lCja lutorizadQ 11 OraaniuQIo ela, COOJ)erativ1l1 Brllsileiras - oca 11 criar o SESCOOP. 

o segundo erro ou equívoco, que tambm confilW'a vicio jwídico dlz respeito • r:quiparllçAo de 
cooperadol à cat:aoria profllsioMI neceSlítads de trl!iruunento m atividade: cooperativa. Ora. 0& I 
coo?ft'Ildos. associados bcóopcrativllI, nlo lIe .necesunamente pessoas fhicns nc:ceuiUldlls de 
assistênc:ia social e de eclUCilvlo profissional. mas, com freqüência, cmpresll5 urbal1u e iUrais que !'o~ 
1I11111nr.ütm r.nm tim ,.('nn6mico, ~ que' nGo podem alem ~'''m ,. ben.fioiório.o do 001'\;90' o t'OO\l1'll1>:) 
.t~ aClui re.frVadol apenaI "0$ trabalhadores. como é o caso do. serviço$ prestados pelo SEN Al. 
SENAC, SENA T e SENAR. de luundlllltm. ,xslustvamente. 101 .mpfn1dos nt1 IndÚstria~ no 
Comércio, nos Transportes e na Aaricultu:a. bem como, dos serviços prestados pe;o SJ:!.5t SESC .. 
SEST Cf S~AR., d. 1"'Ufada loc1l&..txclR.lnmepte. 80S eDlprnldpl na Indústria. no Comercio, II 

nos Transportes e na Agricultura. 

Adcrnl1il. c:onfoÍ'rne noticia Waldirio Bulgarelli ("R.egime Tributário das Couperarivas", Saraivu, sao I 

Paulo. 1974. P"i5, 80 e 11.) há muitos anos já se definiu, tar":> no 1mbito do Ministério do Trnbolho: 
quanto no da lusti~ do Trabalho, que cooperativa nlo é catci0ria econômica t: CCX'peradCl nao é 
<:atellcna 1)ro1hsicnal, mas Integram as catoi0rills correspondentes às ntiv1dades que: c:Jtercem. A:\SlnJ, 

na prelente emenda restringimo3 Oli ~.fiçiiÍrios do serviço· ora criado a()~ empregado!; r.as 
çooperativa!l, nos :neamos moldes das demall entidadesdoSistema •. S ... nasquaisanovaortlQr.li7.ólção 
!le inspU'a na sua g&nese. 

O terceiro mo ou equivoco constante do Il't1go 7" da medida provisória é o que nlo delimita (I ànlbito 
da. çOOPCnltivas abranaidAs pelo efeito da Medida Provisória, ou seja, as Cooperativas Agrupecuárias, 
pois tllo somente estaI é Q.UO devem ser abnn@iidas pelaR soluçô"s do Pro,rama de Re,,1tallzaçlo de 
Cooperativas de Prodaçlo Aaropecuirta - RECOOP. Al1b em nenhum dispositivo da p:m~ 
principal da Medida Provisória ~K(AO abraniPdas. as C()Qperatlvu de Crédito, Ilf, CooperAtivas dt" 
Consumo. llS CeopcronvlIS Hllbitacionai!il ou u Cnat)eNltiv\\s dos Condutores AutÔnomo:! de Vc!c;u}o:; I 
Automotores, tampouco as Coopentiv., ce Trabalho. Portanto é imprc!lcindfvel que se restrinJil u: 

I abnngêncin do novo serviço que se autoriza criar ao 1mbito do setor que: carec: das ~oluc/\e~ I 
apontadas p=ll1 Meóida Provisóna. " I 
'------------·------!5A~~1r.n.fnItr. 
... --.----.-.-.----.- .. -..... ~-.-.-----.;..~;..;..:,'r..;.;.;.;~-~-~-.--.. -.-.------....., 

-----_._ ... _ ..... _ .. '-" ._._---_ ... _._ .... _, 

\ ~--~~--~~------. 
I Brasília. ()6 de outubro 
I ... ____ o __ •• ___ • ___ .. ____ ._ ••••. -4-.""'-______ ._._ .. _ .. __ . ___ ..... 
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~ DA-aa nova redaQlo 80 C.put.ft 80 da MPV 1715-1/98 

Art. 8° - O SESCOOP ,er$ dirigido por um· Conselho Nac!onal. r.om D 

, aeguinte composição: 

I • O Prf'jsldenta da OrganizaçAo das Cooperativas Brasileira. -OC9: 
11 - Um representante do~ cooperlltlvados daa Cooperativas de Habitação: 

-111 • U rn rApraaentante' dos .cooperattvados das Cooperattvas de Crédito; 
IV • Um represantante dos cooperatlvados das Cooperatfvas de Trabalho; 
V • Um representante dos'cooperatlvado8 des CooperatIVss Agrlcolas: 
VI • Um representante dos cooperatlvados das Cooperativas Pecuárias; 
VII·· Um representante doa cooperetlvadOD das Cooperativas doa Condutores. 
Aut6nomos de Velculos Automotores; ,. 
VIII -Um representante doa oooperatlvadoa da. Cooperativas de consumo; 
IX • Um r~prosontante do Mlnl9térlo do Trabalho: 
X • Um representante do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

J uutiftcatlvo 
. ' , I 

Oa Ministérios meramonte burocrâtlco8. arrocadadorEl6 ou f18callzadcroB (Fazenda, 
Planejamento e Orçamento, Agricultura e Abaoteclmento) em nada contribuem 
para fi efleécla das açOss que se FJr"t",'délYl r6ellzar no âmbito dD educaçAo, 
formaçAo profissional, Saude e Lazer dOI trabalhadores. Estes Orgt!ios nAo eatao 

i voltados para o objetivo primordial do Serviço a ser criado. Qual seja, a execuçlo do 
jIIIn~lnn ri .. fnrrnA~"J profissioníll, desenvolvimento" promoc;IQ $oçlal do trabalhador 
fim C'.ooporotivas, 

: Também n!o é cOC'lcebivel que o empregado da cooperativa, as vezes um burocr~h:l, I 

i nAn n8r.oasariame·nte ligado aproeuçlo, tenha assento no Conselho e outro' 
empregado nac, Para "lue nAo palrem duvidas acerca doa objetivos eminentemente 
empresariais Clue devem orientar as decisOes dos Conselhos das Entidades. estes 
deverAo se~ COf'lstitutdo5 .,XCIUlSíV~IIM:ll1tEt por cõoptratlvad\)$ doa diversos i 

: segmentos (habitaçAo, crédito. trabalho, agri ttura e pecuária). oonforme proposto I 
I nA emenda. 

I -•. _ .. _~,----_.-. ___ =' ~.==::;::::;========= 

,'-B-r-"'-81-liS-.-Ot;-· -d-e-o-ut:~'··d~·~·~~~-·- l 
L .. _,._._, ______ ".' ,_ ,., ___ .... _____ ~~~~~~ __ . ______ . ___ J 

I 
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'~ . , 

lo • modlnOltl,.. i, O IlIfI ...... '~·--·· • 5. tJ Sllbltltl/lIvo ,Iobal ~ 4. Li adiá". 
. "". L Pij1nê=U 1"'- A~180 --i' ali"" 

-b~.eDOv.red;a:çl;O~'O~.~rd~I~O~O~e~'D~e~ .. io~l~d~.~~~td~I~d~a~~::::==::::::::::==::: 
em cOAAeqUhcla OI aruall par'lrafol l' e 2-, 

"Art 80 
• O SESCOOP ser' dirigido por um Conselho Nacional, com a Sei\llnte composição: ' 

1- o Presidente da· Orgamza;fto· das Cooperativas Bruileiru - oca. que o presidirá; II 

11- os Presidentes dos Conselho. Regionais que vierem a Nr constituídos na fonna 
estabelecida no regimento do SlESCOOP~ . 1 

111 .. Um representante dos Em'Pregados em Sociedades Cooperativas Asropecuárias; 
IV • Um representante do Ministério do Trabalho; 
V • Um representante do Ministério da Agieultura e do Abaltecimento~" 

JUSTIFICA TIV A 

AI entidades nu quais se i~.ptf1 a prcacnte Medida Provisória para criar o Serviço Nnclonal de 
Aprendizaaem do. Cooperltiviem~ Agropeculrio tem ~e\1$ conselhos constituido!l à~ maneira. 11 

conferir unia "ido eminentemente empresarial à sua gestlÓ; como_ bl.~oéonselh()·dl entidade .ol"a. 
constituida deve_seguir o mesmo l'adrlo, Ou sejl. o pen!;amento J)redomlnante.nol.ituai5 conselhoR ,rI­
empft!Urial. animo na loglca dos sérvlÇ05 nos qUais ~ espclha a o;pnlzaçlo que ora se autonza c,ia~. 
o Conselho NiícionaI do Serviço Nacional de Aprendizagem do CóoperaeiVismCl Agropecuári~ L;' 

SESCOOP. deverá majoritariamente ser conlt1tuído por . cooperados , 0\1 coopentivado~ da 
8JrOpecuária. e nio por representantes de 6rglos de govemo OOIT.O os ministérios da Fa~nda o~ do 
PlllnejBm~n(o e Orçamento, Gue muito l)OUco ou quue nada terIa a contribuir para a eficácia das ações: 
de treinamento. formaçAo de mIo de obra O~ &ssistencia. social que se pretende realizar através c!a nO'\'ll ' 

c:ntid.adc: , 

A compo"ic5.o pru{J.ostll na prellente emenda nlt' deixa de c:ontemplDr no Conselho li p\"esC'nç~ de 
rcpreaentnmcli de órgão!; do govemo com atividades afins 10 semço ora criado. bem como com o 
objetivo. de formaç!o e qUlllificaçJo profissional. e ambui aos traba\hadorer. nas o:"ganlzaç"et 
cooperativa!> urna r~presentaçlo com direito a ,,'Ol e- oto Entretanto: priVilegiA" a" P&I:nc ipac; ao dOli 
t'ooperadoA nu L:ooper3tivados ~(I consen~a. 'inclusi atribuindo lO presidente da Orgl1tl1zoçlo da 
Co~~ratlvlIs B"'''<;llf:lrD!l - OCB, a P"'&idlneia da en (fade Ota oriada. ,.-.---- -. -." ".- "---.. -------. - -.:--~ARLÃMP. ____ . ___ ....;.;;.;~~--::.---~~-----.J r------·---:-- __ o 

I ~r"íli':_~h~~o~rubrod:~~~8 __ /i ___ /_/ ____ _ 
--~. -----,,---------_._. 
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Suprlm •••• O 11- do art. 9-, d. MPV 1115.1/D8 

Proposta que se justifica em funç40 de alteraçlo constante de emenda 
jé-apr-etentada; . per nAo mais haver a figura da contribulçAo que_o 
inciso' do art. 9° buscava inotltulr. substitulda que foi pelo repasse de 
recursos do FATo Delta forma perde sentido a pre~lalo de arrecadação 
pela Previdência Social. '. . ... 

l __ _ 

\ 

\ 

\ 
I 

9ra.ma,-:~~~:~=!1998~~e~-~~-1 

I 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira -9 13493 

MP 1.715-1 

000006 
APRESENTAÇÃO DE EMENDÁS 

l aíca 
06I1lJ9fl r-_____ ~==~p~~~~ __ ~ ____ --____ ~~··I L_ Medida Provltórla .,. 1.715-1/90 '... 

__ =-D~EP;....U;;;....T:..:.A..;.;;D;,.;;O;;....G..:;.·".;;;.ER;..;;.' 8 __ 0.;;;.;N-..,;..P,;:;;;E.;...:RE=-S~_. __ ---J) l 
! t. O lupnltlvI 1. C •• bti2c.tIv. 3, O IIOCIIfh:.ttv. 

~ __ p_aa_,_"_a __ ~I[ ~ ___ An ____ lgo ____ r __ ~C~p"a~~Wee~~~f~o~r~~I ____ I_n_cl_ao __ . ___ I~ ____ a_"n_OG _____ :J 
. - ttms UCliriHeAeX6 

--------~~~~~~~~------~----------~--_.~ 

Suprfma-oo O 12°"0 artigo" da MPV 1715-1196 

JUQtlflcqtlyO: 

AI entidades da, quais o dispositivo quo se bulSClJ lupnmlr. pretende rotir.r receitas 
(SENAI, SeSI, SENAC, sesc. SENAT, SEST e SENAR) eatGo tendo. Já há algum 
tompe. gradativa reduçAo dos recursos ~m OI qualo mantém suas atividades de 
tonnaylo prOfi6010/'lAI e de asslstênolQ GCclsl, atlvldadol estas, aJlás, QlIf.t flAmpre 
representaram. um padfeO de .)(ca~ncl8. que certamente ficará amo&ç:adO com mala 
e.ta Invastlda destinada.. rGduÇ!o de suas contrlbulçOet. 

A pre'8nto En'lGnda harmoniza-se com aql.lela quo, modificando 8 redaçAo do art. GO, 
InclAo I, eliminou a oontrlbulçOo dOG Cooperativas destinAda ao SESCOOP, 
substltulndo'3 por r."".o d! recursos do Fllndo de Am~lrg aQ Tr.balhadcr. 

Ademais. a Medida ProvlsOrle apresenta um defeito Jurfd1CO Irromodlé"el, qual aaj. a I 
Inconstitucionalidade da destlnaçao 11 entidade privada de eontrlbulçto oompulGoria I' 

Instltvlda por lei. como do aa contribuições para o SESI, o SeNAI, o sesc. o SENAC! 
o SEST, o SENATe o SENAR. . 

Com efeito. o artigo 14i do Conotltulçlo reserve com exclusividade à Unllo a 
prorrogativa de criar eontr1buiçOes sociais de Intaress. de catagorla.aconemiCllI ou 
profissionais. mar. impede a sua destlnaç410 I entidades prlvadaG, porque limita 8 sua 
utlllzCII~o conlO inotrumontoc de atuil9Ao d~ própri. UniA" "'liIa ".llp8ctlvaa 'faBl, 

Em fac8 dessa IJlnculllçAe da. ecn:rlbulçOes sociais às açOes governamentais da Uniêd. 
foi nacolurio Que as contrlhulçOes para o hoje ~h"mado ·Sls1ema s~ fessem 
ressalvadas no artigo 240 da Conltl1ul;lo. desde que destinadas a entidades vjcúlad~s 
ao siltama sindicel. 

Ora. 8scooperativas 9 Quas organizaçOe. /'110 alo on:idades 8lndlcals. nem Integram o 
sistem" confederativo unltérto de organí . çta sindIcal institufdo no artigo 8° da 
Conot1WiX!o. 

I 
I 

I 
1 

I 

I. -"--'-
I Bn:uallla. 06 da outubro as 1998 

I , 

--------------~---
___ I 

___ ==_====._,,_:=Pil&=_= ,auz_= .. : •• ",'&tIZI _a.=,_o._:, ... 
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frtol.o I .11" •• 

f
0A-ãe aM-. redaçlo lO incilO I clo artl&o 9° dll Medida ProvlIórtal 71!/98: 

,"Art 9" ~ Constituem receitu do S.BSCOOP: . 

II -contribulçlo men.sal compulsória, a ser recolhida. il partir de 10 de janeiro de 1999 .... ela I 
i Prcvid&ncia Social. de 2,5% sobre o monta:1te da remuneraçllo pa~a 11. todos os empreg~os I 
: das cooperativas tagrop.cutírlt"; . 
11- .................... ; I 
111- ................... ; 
IV ..................... ; . 
V - .................... ; 

I VI-..................... . 
JUSTIFlCATIV A 

A presente Ml!dida ProVlsórir. fei editada visando soluçõeli para il Rcvitalizaç!o de Cooperativa; ue 
Ptodu~'(' Agrol'cc'JÁnn, ,,,nto que assim está (xpli~\tAc!o na 'P1'6pri1\ ementa e em todos 05 dl!lpo&~tivo;; 
con~tantes dos arttgO$ 'o no 60

• 

As receitas a !>erem ar:'ccadadl1!i através de cOTltribuiçOes COml'Ulsónas. sobre a folha de salário!; devem \ 
seguI%' O l"I'Ie9mo cRpinto da pr6prÍI1 medida 'Provj~6ria. ou seja. devem incidir exclusivar.'\et1t.e sobre o 
montante da remuneraçlo Pllii t todos os e:npregados das cooperatl\'18 agropecuária!'. p01S a eles f: . 
que se deitinará o ~eT'o'1ÇQ a ser criado. 

Sobre a ~unernçlo cios demllis trabclhaciores de organluçOcs cooperath'ss; de c~dito. de trabalho. 
habitacionais ou de consu:nidores, nAo deve incidir quaIsquer ônus a ser destinado à ml1nlltet'lçllo de 

I 
projJTami\5 ce forma"loprotiuionai. desenvolvimmto epromoç'o lIoci.l do tnbtllhador do Serviço 
~acional de Aprendiugem do Cooperativismo A~opecuário - SESCOOP. 

I 
Ademais. a~ ~end!l.~ do~ atuais S~CO!; autônomos ~40 con~tit'Uldas na fonna prescr;t;l nesta em~nclll, 

,I nlio havendo íU:itificac~o plau~lvel para que seja d~il"~lltO de maneira diferencl~da. \ 

! 'I 
"-::========::EA~~lt==:::=::= ........ -_ .. 1 ;- ----_ .•.. _-_.-_.-

. Brasília, Oti de outubro de 1998 

/ 



\ 

Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 9 13495 

[ 

APRESENT AÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.715-1 

000008 

c= ______ ~M~e=d=ld=.~~p~r~o~~~.ó~rl~a~n~O~1~.1~1~~~1~~~8 __ . __________ ~ 
1 1 ... : __ ··_dõ_'FOOtlI_'_'IO ___ ••• r 

DepUTADO GERSON PERES 
----~-~ 

r-'--"- D .... nov. redlc;lo lO Inciso I do artigo ga di MPV 1115-1"8 

Art. 9°· Constituem receita. do SESCOOP: 

I - parcela da .""c.claçlo do Fundo eM Amparo ao Trebalhador • 
FAT, ••• r deflnldllHlo Con.,lho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador .. COOEFAT, após con.ld.rad .. a. neca"ldad •• do 
SESCOOP • potençtalldade d. apllcaçlo do. recurso. Im 
programa. de redu;lo do d •• emprego. A parcela do. recursO. do 
FAT • ..r rapa ••• da . lO SESCOOP nlo afeta" o montante 
d~.tln8do lO Banco Nacional de Desenvolvlrn.nto Eeon&mlco e 
Social -BNDeS, de que cuida o art. 239, Incllo I, da ConlUtulc;lo 
Federat." 

JUISi1lcatfyl: 

o FAT é formado pela receita oriunda das contMbuiçOes destinadas ao PIS. 
tendo por objetivo o custeio do seguro-Cesemprego, justificando-se, portanto. 
8 desttnaçêo de parcela de seus recursos a finalidade. como aquelas que 
seria peraeguldas pelo SESCOOP, Serviço que. deatlnando-89 à formaç80 
pro~S8lon81 8 à pi'omoçAo social doa trabalhadore8, combater., de forma 
efetiva, o desemprego (ou, sob outra perspectiva, capacitará o trabalhador 
para reCOlocar-ae no mercado de trabalho). Ainda mais relevo ganho e 
alternativa agora apresentada quando se submete ao equilibrado critério do 
COOEFAT a deflnlc~.o da montante e ser repas8ado ao sescoop. bem 
como a aferlçlo do cumprimento de me s de reduçAo do desemprego. 

=;;-'-'fo_.----.- --·-·-------·-·-------,1 

I 
~.~~~iha_~_~~_d~~.~~~~~ .. deoo_19_'Y_~..::.+~~~ú~::::::::2....!:----_------J 

/ 
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APRESENT AÇÃO DE EMENDAS 
j l MP 1.715-1 

.' 000009 

Medida P;~:b6ri~"'Do 1,715-1/98 -, 

_D",,:,E..;...P~U_T....;.A~D;..O;;.......;G;..;;Ê;.;..R..;,.;S=-;O.N~P..::E:.:..:R:=E:.: • ..-._=-_----,I\ il... -=-_d'_' dO_P_ro_,,_u._~Iõ __ --· 

1. U IlIbttltutt.1 J .• I'DCtdlftu"". ~. O IdIllvl 5. O ~ .. IJltt'ud- ""bal 

-·---;S·ac'-:-.---"": 
06/10f98 i I 

1 O Sup, ...... 

I 
O~se nova I'edaçlo lO foeisoI e em conlequenda 80 § 1· do artJeo 9° da Medida I 
Pr(l\'b6rt" 1715/98: I 
Art. 9° Constituem rendal do SESC'OOP: I 
1 - contribuiçlo mensal compulsória. a .er recolhidó, a pLU1ir de 10 de janeIro de 1999. pela \ 
I Previdência Social, de 2.5% sobre o montante da remuneraç!o pala a todos 05 empregados \ 
I das coopera!.i .... ali afl1'Opecudrlat,· . . . 
n· ......... , . . . 
IlI· ........ ~ 
rv· ......... ; 
\r_ ........... ; 

VI- .......... ; 

§ I" .................................... . 

12 - A referida contribuição é institui da em substituiç~o às contribuiçOes, da mesma espécie, \ 
recolhidas pelas cooperati~'!9 axropecuárias e des1inadu ao Serviço NacIonal de I 
Aprendiznsem Rurnl - SENAR. 

.', 

JUSTlFlCATIVA 

A aUnea "du , do inciso "I", do arti~o 3° da Lei no) 8.315, de 23 de dezembro de 1991. qlOc disp6e lobre:' 
I a criaçlo do Serviço Nacional de Apre:\diZ:Dgem Rural- SENAR. nOI tem10S do artiao 62 do Ato das 
I DisposiçOe~ Constituc~onais Transitórias, ohriga a~ COOperatIvAS 1iU'&is lQ rocolhimen~CI ele 
I conm.huiçlo !;obre O montante de remuneraçilo 'l'llgll a todos 05 seuS empregados em favor do SENAR. 

Esta eme!'da pretende excluir do âmoito das pI\'S~OIl.S judciic8$ úe direito plivado (lI.! a elas equil'aradas! 
nbrigRdcs a clm~bui~ :lO SENAR. aquellls que fiç O obri~adas i contribuir para a mAnutenção do "\ 
SESC001'. ou seja, as clloperatjVili agrop,;:uária . 

.•. _ .... _-------
r .. ------.. ·-.. ·--··-.. ·-··--~~~ 
I 
I 
I 

I 
---::_~---------------

l~~~~~~l~~~._~)ll rl~ I')utu~~~ _ ~_~~.9_~_-i-{~~-tr1~~;":;"---J~--- _ .. ______ . ____ ... ----J 

/ 
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000010 

~ ~ 5\1 -rA"f;' ·--;-1.~~'\I:::be'::tl='IItl:::V::.---:3'. Tma--dt::-llca--:""Iv-.---... .,-.--'.-Itt-v.---,-."'.:III "'S-.-.,...-mtv--, -"-0"'-'-

D!-ae DOVI1 rec1açlo ao acho I e em conuquênc R ao par Ira o I 3° AO artigo 9 da 
Medida Provisória J 715/98: 

Art. 90 Constituem rendas do SESCOOP: 
1- c:ontribwçlo menlai compulcória. a S~ n:colhldl, a partir de 111 de janeiro de 1999, pela! 
Previdência Social, de 2,~% sobre o montante da remuneraçlo paga a todos OI empregados 
das cooperativu ",rDpec~tJri"s; 
lI· ......... ; 
1Il· ........ ; 
rv· ........ ; 
,,' ............ ; 
VI· .......... ; 

§ l° .................................... . 
~ 2° , ................................... , 

I 

§ 3" • A ir.cid6ncia dOi contribuição a que se refere o inciso I deste artigo Dlo será cumulati va 
com as contribuiçOes atualmente destinadas ao Serviç9 Nacional de Aprcndizagem-I.ndustriéu 
... SENAl; &O Serviço Nacional de Aprendizagem no Comércio· SENAC, ao serviço Nacional 
de Aprendingem nos Transpones - SENAT. e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural·­
SfNAR; bem come, com as contribuições atualmente destinadas ao Serviço Social da 
Indústria - SESI; ao Serviço Soeial do Comércio - SESC e ao Serviço Social dos Transportes 
_. SEST, prevalecendo em favor daquele ao qual 5cuS empregados lia beneflciârios diretos.. 
segundo manifestação expressa do contribuinte. 

I JUSTIHCATIVA 

\ A pl'eser.te Medida Prov1s6ria foi editada visando soluções para a Revitalização de \ 

\ 
C'OQ?enlt:\'3s de ProduçAo Agropecuária. tanto que as"im esta explicitado na própria ementa e 

, em tod05 O~ dispositivos constantes dos artlgOS 1 ~o 0°. I 
I 

I Ai reçCltaa a :tirem arrecadadas atravéS de contribuições compulsónai-50õre a folha de 1 
. salário. dovern seguir/o mesmo esptrito da própria medida provisória, ou ~ja, devem ir.cidir I I exdusi vamentc sobre o montante da remuneraçao paga a todos os eml'regados das \ 
I cooperativas agropecuárias, pois a eles é que se destinará o serviço a ler criado. 
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Sobre a fj:muneraçoo dos demais trabalhadores de oraantzaçOes cooperativas; de crédito, de I 
trabalho, habitacionais ou de cOllsumidores, ~A~ deve intidir qual.quer 6nus a se~ destinado à 
mlJ1urenç:iIo de programas de fOtulação profissional, desenvolvimento e promoçlo social do i 
trabalhador do Serviço Naciona.l. de Aprendizag~ do Cooperativismo Agropecuário _! 
SESCOO:P. 

l\demais, as fenda!! dos atuais' serviços autônomos sAo constituídas na fenna prescrita' ne.ta 
emenda, nAo havendo justificação plausfvel para que seja disposto dc maneira diferenciada: 

A alteraçFta do parágrafo 3D do .mgo 9- faz·se necessária para dcixar explícita r. não 
cumulatividade desta eonttibUiçlo com as jà existentes destinadas à manutenção dos Iltuai!l 
serviços flutOnOmOti (SENAI. SENAC, SENAR, SENAT. SESI, SESC. SEST), bem como, 
tem o objetivo de possibilitar que o contribuinte manifeste expressamente de quallierviço seus 

I c:mpregado9 são be1l1efieiários diretos~ a fim a estabelecer qual dos serviços recebera a 
\ contribuição em caso de dúvida. 

I 
l-,.I _____ • ____ • ___ •• ___ _ 

r 
_ .... _ ... _- .-.-.... _ .. _----.;.;;;;.;;,;.;.;"*'"- --.;:~----_ .. _.-

I r.tt'uilia, .06 dle outubro de 1998 _/ \ I ..... _-_. __ .. .. .. _._ .. _ ... _---------- ________ ---.... - ••• 1 

APRESlENT AÇÃO DE EMENDAS 

MP 1.715-1 

000011 

[ 

dltl 

Q6JIOl91 . ___ 'J 
r---- . In. 
L._ _; .: __ O_IE;,;....PU1ACO GERSON PERES I I 
Q O lI;';rOlld"!.- . 3. C tllbllllnt1l .. 1. Ü IIfttllftcallvl 

[ PliIÍtiiãj CAnta0 P 

.. ,a aditiva 

lnelao I 

s. C ~1IbIdNt1\'6 Jlobal .J 
lune:==J 

Inclua .... onde couar na MPV 1715.1/88: l 
o inciso IV do art. 2° da I.s, ,,0 e.315/91, que dlspOe lobre a crlaçllo do 
Serviço Nacional de Aprendizagem RUfal •. SENAR, pasea 8 vigorar com a 
Eleguinta redaçao: 

I~rt 20 
................... , 

IV· O Prtiltlldente de Confederaçao Nacional da Agricultura .. CNA, 

I 
I 
! 
\ 

I 
I 

I 
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", JUSTIFICA nv A 

A emenda visa subetltulf, na Lei n° 8.315/91, a partlcipaçAo do representante 
da OrganizaçAo das Cooperatlvl' Brasileiras· oce, no CQlég!O Diretivo do 
SENAR, pelo Presldent. da Confederaçao Nacional da Agricultura. CNA, 
POi6 o artigo 8° da Medida Provisória estabelece a participação de cinco 
representantes di oca. (11 ·Inclufdo 'seu pre8ldente) na composiçlo do 
Conselho Naclcnal Que dirigirá o Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo· SESCOOP. 

_.J . , 
L •• ___ --=-- , __ 
,..---_ .. - --_._._------... ............. ~~-----,..,:;.~--+-----.. _-,.., 

I 
I 

i l:SrasUiL O~ de ou~~_ro_d_~_1_99_8 _ _:_':-...;.....------___::~ _,_.-.J 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO. DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.736, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: , . 

Dispensar o servidor ROBERTO MENDES VIANNA INNECCO, matr. 
'2714, ocupante do cargo de Analista Legislativo, da Função Comissionada de 
Subchefe de Gabinete, símbolo FC-6, do Gabinete do Senador José Fogaça, 
com efeitos a partir de 02 de julho de 1998. 

Senado Federal, 8 de outubro de 1998 

~ .. AQtfbeAI , l' ; f .. 

-,-. . Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.737, DE 199~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor ROBERTO MENDES VIANNA INNECCO, matr. 
2714, ocupante do cargo de Analista Legislativo, para exercer a Função 

, Comissionada de Assistente Técnico, símbolo FC-6, do Centro de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, com efeitos a 
partir de 02 de julho de 1998. 

Senado Federal, 8 de outubro de 1998 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.738, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Outubro de 1998 . 
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Designar o servidor DORIVAL FERREIRA DA SILVA, matr. 058, 
ocupànte do cargo de Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 
Serviço de Atendimento à Área Administrativa e Financeira, símbolo FC-7, do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, durante os afastamentos e impedimentos do seu titular. 

Senado Federal, 8 de outubro de 1998 

Diretor-Geral 

'. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.739, DE 1998 

, . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 0l3.103/98-9, 
J 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso-lI' 

do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, TEREZA CRISTINA' OLIVEIRA 

CARDOSO, para exercer o cargo, em comissão, de' Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Antonio Carlos Valadares. 

Senado Federal, 8 de outubro de 1998 
I 

/ / 

/ 

/ 

-- ' ....... .. "_ .. --_L-_ 

AGACIEL DASILV A MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.740, DE 1998 

Outubro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 012.958/98-0, 

R E S O L V]E nomear, na forma do disposto no inciso 11 

do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARCO AURÉLIO DOS REIS 

GOMES, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Josaphat Marinho. 

Senado Federal, 8 de outubro de 1998 

/ 
i ) 

.' 

\ " ,'-' 
,_o •.... _-

'AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.741, DE 1998 

Sexta-feira 9 13503 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 012.996/98-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso II 

do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ELISABETH DA SILVA MENEZES, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

___ Q!la.dro de Pessoal do Senado Federal, com-lotação-e-exercício-noGã15inete 

do Senador Ramez Tebet. 

Senado Federal, 8 de outubro de 1998 

I 
/ 

/ : i 

AGACIEL DA SILVA M~rA 
Diretor-Geral 



13504 Sexta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ., Outubro de 1998 

Ato do Diretor-Geral do Senado Federal n° 1.562, de 
16.06.97, publicado no Diário do Senado Federal, <:te' 
18.06.97, que aposentou o servidor ANTONIO THOMÉ,: 
no cargo de Assessor, do quadro de pessoal do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN (Processo SF-020556/91-8). ,', 

APOSTILA 

Fica alterado o funda~ento legal do presente Ato 
para incluir o artigo 62 da bei n° 8.112/90, a Resolução rio 
74/94 do Senado Federal, o artigo 15 da Lei n° 9.527/97 'e 
a Decisão n° 481/97 - TCU - Plenário. 

Senado Federal, em CJ.J' de 'outubro de 1998. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulara 

I. Elcio Alvares 

2. Francelino Pereira 

J. Waldeck ameias (1) 

4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 

2. Ramez Tebet 

J. Nabor Júnior 

4. Ney Suassuna 

1. Lucio Alcântara 

2. (Vago) 

\. Epitacio Cafeteira 

2. Osmar Dias 

1. Ernilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

t. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ell-PPR + Ell-PP) 

PTB 

I PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 

2. Carlos Patrocínio 

J. Vilson Kleinübing 

4. José Bianco 

1. (Vago) 

2. Gerson Camata 

3. F1aviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Péres 

2. José Ignacio Ferreira, 

1. Lucidio Portella 

1. Arlindo PortO 

1. Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. Sebastião Rocha 

'. 

(Atualizado em 13-4-91) 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e AssiJtêncilll Social. em 7-4-98 



SECRETARIA -GERAL DA MESA ,_ 
SUBSECRETARIA DECOMISSÔES· 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO. DE APOIO. ÀS Co.MISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES:DE 
INQUÉRITO. 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO. DE APo.IO ÀS Co.MISSÕES MISTAS; 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

, Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

. SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIÀ DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO. DE APOIO. ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

, Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE 
I, J', 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TIST A SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

, I , 

, . , 

....... ~ 



TITULARES 

COMISSÕES PERMANENTES. 
(ARJO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS n CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PFL , 
FRANCELlNO PEREIRA MG -2411/12 1-ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING SC -2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO 
GILBERTO MIRANDA AM -3104/05 3-JOSÉ BIANCO 
BELLO PARGA MA -3069/70 4-ÉLCIO ALVARES 
LEONEL PAIVA DF-1248 5-EDISON LOBÃO 
JONAS PINHEIRO MT - 2271/72 6-FRANCISCO BENJAMIN 
JÕAO ROCHA TO -4071/72 7-JOEL DE HOLLANDA 
ZANETE CARDINAL MT -4064/65 8-DJALMA BESSA 

I PMDB 

GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA 
JOSÉ SAAD GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
RAMEZTEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 7-GERSON CAMATA 

I PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
SÉRGIO MACHADO CE- 2281-82 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
PEDROPIVA SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
LAURO CAMPOS" PT DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - !PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 VAGO 

Rn-2111/12 
RN-2361/62 
R()2231/32 
E~i~3130/31 
MA-2311/12 
BJ~-3173/74 

PE:-3197/98 
BA- 2211/12 

PA-3041/43 
RI~-1101/1201 

GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SG-2141/42 
ES-3203/04 

AI.-4093/94 
CI:-3242/43 
CI:-2301/02 
~,IS-2381/82 

CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
R~J-1121/4229 

MA-1402/11 
TO·2071/77 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg •. 18655/6 

Horário regimental: 3's feiras às 10:00 hs. Atualizada em: B/08/98. 



I 

I 

TITULA:~ES 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
ROMERO JUC,r------ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA (3) 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES 
BELLO PARGh MA-3069/72 4.JOSÉ AGRIPINO 
JOEL DE HOLl.AND.~ PE-3197/98 5-BERNARDO CABRAL 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7.JOÃO ROCHA 
ZANETE CARC INAL MT -4064/65 8-VAGO 
DJALMA BESS A BA - 2211/12 9-VAGO 

pr.1DB 

CARLOS BEZE RRA MT- 2291/97 1.JOSE FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2-JOSÉ SAAD 
JOÃO FRANÇJ\ (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY . 
MAURO MIRA~IDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PIN'ro RR-1101/4062 7-VAGO 
IRIS REZENDE GO-2032133 8-VAGO 

PSDB 
LUCIO ALCANTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO 

.. CARLOS WILS':>N PE-2451/57 4-VAGO (2) 
JOSÉ ROBERTO AR~UDA DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILV,l, - Pl RJ-2171/77 1-EMILIA FERNANDES - PDT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDR~DE . PSB PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

I PPB 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051 157 
T0-4070/71 

RS-3077/78 
GO-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261 162 

RJ-2431/37 
CE-1149 . 
CE-2281/87 

AM-2061/67 

RS-2331 137 
DF-2341 147 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

ERNANDE3 AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073/74 

I 
LEOMARQUINr~A~N~I~LH~A~ _____ ~TO~-~2~07~1~~~6 ____ ~2~-E~S~P~E~R~ID~I~Ã~O~A~M~IN~ __ ~ __ ~S~C_-4~2~00~/~06~~ 

PTB 
ODACIR SOAR ES RO-3218/3219 'I-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude d:l renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(3) Licenças nos termos do art. 56, 11, § 1°, da Constituição Federal. 

REUNIÓES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES HA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) Horario de ncordo com a Atl publicada no DSF de !2.9.97, pg •. 18655/6 

H( r'rio r~mcntnl: 4·5 fein~ iu 14:00 hs. 

Atualizada em: 1°/07/98 



I 

I 

I 

I 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

nTULARES SUPLENTES 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA (1) AL-3245147 1-ELCIO ALVARES ES-3130132 
EDISON LOBAo MA-2311115 2-ROMERO JUCÁ RR-2111117 
JOSÉBIANCO RO-2231137 3..JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
BERNARDO CABRAL AM-20S11S7 4-LEONEL PAIVA DF-104611146 
FRANCELlNO PEREIRA MG·2411117 5-BELLO PARGA MA-3069n2 
FRANCISCO BENJAMIM BA-3173n4 6-GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 
ROMEUTUMA SP-2051152 7 -DJALMA BESSA BA·2211112 

PMDB 
JADER BARBALHO PA-3051153 i-NEY SUASSUNA PB-4345146 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077nS 2-CARLOS BEZERRA MT·2291197 
ROBERTO RÉQUIAO PR-2401107 3-CASILDO MALDANER SC-2141147 
RAMEZTEBET MS-2221127 4-FERNANDO BEZERRA RN-246112467 
PEDROSIMON RS-3230132 5-GILVAM BORGES AP-2151152 
DJALMA FALCAo AL-2261162 6-VAGO 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-2061167 1-SERGIO MACHADO CE-22841S7 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121124 2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011117 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 3-OSMAR DIAS PR-2124125 
BENIVERAS CE-3242/43 4·PEDRO PIVA SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES· PSB SE·2201/04 1-ADEMIR ANDRADE· PSB PA·21 01/07 
ROBERTO FREIRE· PPS PE·2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 i-LEVY DIAS MS-112811228 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 2- LEOMAR QUINTANILHA TO-2073n4 

PTB 
ODACIR_SO~RES RO-321S/3219 i-ARLINDO PORTO MG- 2321122 -
(I) Licenças nos tennos do art. 56, li, § 1°, da Constituição Federal. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 1% 7/98 

I 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDlAS NASCIMENTO :PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINT ANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAçÃO e CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA·2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/78 
RN-2461 167 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR·3067/68 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 

. 6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2.JOSÉSAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES 

2.JOSÉIGNÁCI0 FERREIRA 
CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE-3242143 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341 142 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
RS-2331 137 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO· 

MS-1128/1228 
TO-2071/72 

RO-3218/19 

PPB 
1-ESPERIDIAO AMIN 
2-ERNANDESAMORIM 

PTe 

1-VAGO' 

(1) Desfiliou"se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

AM-2081 182 
SC-2041 142 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271n2 
BA 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261 162 
GO-2032/33 

AM-2061 162 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251 157 

(2) Afastado do exerc(cio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. ' 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
(*) Hor'rlo de a~rdo ~m a Ata publicada no DSF de 12.9.97, Plls. 1865516 
Hor'rlo regimental: 5 .. feiras às 14:00 h •. 

Atualizada em: 24/06/98 



I 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÓES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES 

GUILHERME PA!-MEIRA (2) 
HUGO NAPOLEAO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSÊ SARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
AL-3245/47 1-VAGO 
PI-4478n9 2·BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051 157 5-VILSON KLEINÜBING 
PE-3197/99 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
RS-3230/31 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141/47 3-MAURO MIRANDA 
PA-3051 153 4-GERSON CAMATA 

5-IRIS REZENDE 

PSDB 
RJ-2431/36 1-JOSE IGNÂCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTONI0 VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-OSMAR DIAS 

BLOCO IDE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO·2073/74 1-LEVY DIAS 

MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § l°, da Constituição Federal. 

MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311~3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) HorArlo de acordo com a Ala publicada no DSF de \2.9.97, pgs. 186SS/6 

HorArlo rqlmenlal: S'I feira. à. 10:00 h •• 

Atualizada em: 1°/07/98 

.' 

'. 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI . t· \ 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLÉINÜSING 
ÉLCIO ALVARIES 
JOEL DE HOLl'..ANDA 
HUGO NAPOLIEÃO 
EL61 PORTELA (cessão) 

PRES~DENTE: VAGO 
V1CE~PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN';2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 
PI- 2131/37 

SUPLENTES 

PFL 
1- FRANCISCO BENJAMIN 
2- JONAS PINHEIRO 
3· GUILHERME PALMEIRA (5) 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7- WALDEGK ORNELAS (2). 

PMDB 

BA-3173/3174 ' 
MT -2271/2277 . 
AL-3245/3247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3'104 
BA 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHI:IROS (3) 

AC-1478/1378 1-ROBERTOREQUIAO 
GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
GO-2032133 4-JOSÉ SARNEY 

PR·2401/2407 . 
MS-2221/27' . 
MT-2291/2297 .\ 
AP-2351/S2 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERüO ARRUDA 
TEOTONIO VitELA FILHO 
PEDRO PIVA 

RR-11 01/4062 5· VAGO 
Al 6-VAGO 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP- 2351/52 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-VAGO (4) 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA· PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILIA FERNt\NDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNA.NDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS-1128/12281 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Falta indicaçao da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC~1123/1223 
MA-4073n4 

MG - 2321/22 

(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de. Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 
(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(5) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § l°, da Constituição Federal. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3191 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Hor'r1o de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

lIodrlo reglmentlll: J" feira à. 14:00 li .. 

Atualizada em: 1% 7/98 

I 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

. PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
j .' VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON· 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

. ·TlTULARES SUPLENTES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

I· 
JOSESAAD_ 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

I . 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/n1 
AM-31 04/05 

PFL 
i-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
GO-3149/50 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/46 2.JOÃO FRANÇA (1) 
AL-2261/62 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PSDB 
1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
2-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
. SP-3215/16 1·BENEDITADA SILVA· PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA - 2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 

- RJ·2171n7 

RO-2051/55 

MG ·2321/22 

. . 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgl. 18655/6 

Atualizada em: 24/06198 

] 

1 
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7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 

1-VILSON KLEINUBING 
2- WALDECK ORNELAS (2) 

PMDB 

JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 

CE-3242143 VAGO (4) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PIPB + PTB 
MA-4073n4 ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
BA : 

RR-3067!68 

RO-2051/55 

(2) Afastado do exerelcio do mandato para exercer ci cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiõES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 25/06/98 



7.2) COMISSAO DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE - CFC 

" 'SUBCOMISsAo DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

, I GOVERNO DE RONDONIA 

t 

I 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1.zANETE CARblNAL MT-4064I65 i-VILSON KLEINOBING 

.. '2-GILBERTO MI~NDA AM-31 04105 2-FRANCELINO PEREIRA 

PMDB 

1-JOSÉSAAD GO-3148150 2-JoAo FRANÇA 

" .• 2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 

. , I PSDB 

1-BENI VERAS CE-3242143 2-VAGO (1) 

'I BLOCO OPOSlçAO (PT+PDT+PSB+PPS) 
I 

i-EDUARDO SUPLlCY-PT SP-3215/16 

PPB+ PTB 

':'. 1-ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

(1) Em virtude da r,*,úncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2041/42 

MG-2411/17 

RR-3067/68 

REUNIOES 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N° 6 - Telefone: 311-3254 

Fax: 311-1060 ATUALIZADA EM: 25-6-98 

ANDAMENTO 

EM 29498 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

I 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISsAo PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidente de Honva: Senador José Sarney 
, , . 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRET ÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

TITULARES 

.1 - JOSÉ FOGAÇA 
2 - CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINÜBING 
2 - DJALMA BESSA 

1 - LÚDIO COELHO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) , . 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
1. - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
l' - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS . . 

PSOB 
1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

PPB 
. 1 - LEVY DIAS 1 ~ ESPERIDlÂO AMIN 

PTB 
1 - JOSÉ EDUARDO 

I BLOCO DE OPOSlçAO(PT I PSB I POT I PPS) 
1 - BENEDITA DA SILVA 1 - EMILIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFL/PTB 
1 - PAULO BORNHAUSEN 1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 2 - BENITO GAMA 

I PMDB 
1 - EDISON ANDRINO 1 - CONFÚCIO MOU~ 
:2 - GERMANORIGOnO 2 - ROBSON TUMA 

I PSIDB 
1- FRANCO MONTORO 1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - CELSO RUSSOMANO 2-RENATOJOHNSSON 

I PPB 
1 - JÚLIO REDECKER 1 - ESPERIDIAO AMIN 

I PT/POT/PCdoB 
1 - MIGUEL ROSSETO 1 - LUIZ MAINARDI 

,. SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SAlA T124 - BRASILIA - DF - 70160-900 
FONE: (55)(061)318-7438 318-7186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 318-2154 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF elo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO' DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinátura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte' avulso 

ug'= 020002 
gestão = 02902 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
H$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n2 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta n2 55560204-4 ou recibo de dE?Pósito via FAX (061) 
2245450. a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. 

, SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900' , ' 

CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheqúe via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, 'Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. . 
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SENADO 
FEDE'RAL 

SECRETARIA ' 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

'.!! , 

EDiÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 


